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      Apresentação


      O uso da educação a distância no ensino superior brasileiro cresceu rapidamente nos últimos dez anos. Em 1995 a Universidade Federal de Mato Grosso iniciava experiência pioneira de curso de graduação em Pedagogia para a formação de professores em exercício. Em outubro de 2007, segundo dados do INEP, 97 instituições ofereciam cursos que se desenvolviam por meio da EaD, totalizando 369.766 matrículas. Isso representava aumento, em relação ao ano de 2006, de 89,4% de novos alunos, distribuídos em várias áreas de conhecimento  com prevalência nas licenciaturas. Embora o incremento no uso dessa modalidade seja importante, como demonstram os dados, a produção e publicação de textos científicos e acadêmicos sobre o assunto é, ainda, pouco significativa. Há um campo de estudos vasto e pouco explorado quando tratamos da EaD em nosso país. Publicações nessa área são, portanto, relevantes na medida em que expõem e provocam reflexões sobre tema, até o momento, secundarizado.


      Com a publicação do presente livro buscou-se apresentar cenários diversos de uso da EaD e, ao mesmo tempo, provocar diálogo que nos faça pensá-la efetivamente, evidenciando possibilidades, limites e possíveis campos de análise. Desta maneira, a publicação alterna resultados de pesquisa e ensaios, na tentativa de compor “mosaico” indicativo de cenários da EaD nas instituições que com ela trabalham e, simultaneamente, focar aspectos contraditórios, porém, “evidenciadores”, de problemáticas relevantes.


      Os autores dos trabalhos têm origens diversas e diferenciadas, seja em suas trajetórias profissionais em programas e projetos que se utilizam da EaD, seja em suas formações. São quatro trabalhos apresentados por professores da Universidade Federal de Santa Catarina, dois por professores e mestranda da Universidade Federal de Mato Grosso e outros dois por professores e mestre pela Universidade Metodista de São Paulo.


      A ideia foi a de reunir experiências e “pensares” que fossem, marcadamente, distintos entre si. Isto como forma de trazer o “mosaico” a que se fez referência, bem como apresentar temáticas relacionadas à EaD que se espraiam por áreas aparentemente desvinculadas uma das outras, mas significativamente intersecionadas.


      Por meio de diferentes abordagens, e com recortes teóricos plurais, os autores pretendem contribuir no debate para e com aqueles que se ocupam com as temáticas em tela.


      O livro está organizado em oito capítulos, com diferentes enfoques. São apresentados resultados de pesquisas em campos como da educação superior, continuada e do financiamento da oferta em EaD, na forma de casos. Também reflexões sobre as várias dimensões do trabalho com essa modalidade, tanto no âmbito das relações corporais-interpessoais, como do trabalho, por exemplo, do tutor.


      O primeiro, com o título “Comunicação Científica em Educação a Distância: reflexões”, aborda temática relacionada à produção científica sobre esta modalidade de ensino no Brasil. Ao reconhecer que a publicação acadêmica de maior prestígio é o periódico científico, as autoras traçam “perfil” das publicações sobre a EaD no país, evidenciando a falta de “canais” específicos que tratam do tema e, consequentemente, sua dispersão.


      A falta de periódicos especializados e a dispersão dos artigos em vários títulos são indicadores de área de estudo em consolidação no país e da falta de fomento, por parte das agências reguladoras, de incentivos que pudessem contribuir na “perenização” desse campo de estudos. Como as autoras afirmam, “a memória científica da área precisa ser preservada e as práticas necessitam de reflexões teóricas que ancorem seu refinamento”. No campo da EaD há, assim, claro descompasso entre o que se faz e o que se pensa. Resistências à parte, é possível, por conta do cenário de expansão acelerada de uso da EaD, afirmar que nos encontramos num momento mais ativista que reflexivo, tanto nas instituições de ensino superior que aí atuam quanto pelos profissionais vinculados aos programas e projetos nessa área. Momento delicado na medida em que o “fazejamento”, não acompanhado pela pesquisa e o pensar, implica em ação que desconsidera, veremos, elementos e aspectos que contribuiriam na melhoria das condições da oferta em EaD, considerando a própria expansão patrocinada por financiamento público.


      Na perspectiva de se trazer à tona diversidade temática e de abordagens, o segundo capítulo propõe discussão sobre o outro na EaD. Afinal, como interagem os corpos neles mesmos e os corpos outros  o discente e o docente  numa relação mediada, sobretudo, por tecnologias! Trabalhando com o formalismo da educação presencial  em que os corpos presentes se “virtualizam” quando os desejos deslocam-se do processo ensino-aprendizagem, fazendo emergir dimensões do viver que se sobrepõem a isso , e com o “virtualismo” da EaD  que, atravessada pelo uso mais intenso de tecnologias, desenraiza os corpos  os autores, provocativamente, apontam questões relevantes sobre a posição do sujeito na EaD. Não se trata de polarizar educação presencial e a distância. Com base nos pressupostos teóricos de uma Filosofia do Corpo e da Multirreferencialidade que apresenta a pluralidade como visão epistemológica, e proposta para dar conta da complexidade que podemos atribuir aos objetos e ao vivido, o capítulo denominado “O Corpo, o Outro e a Multirreferencialidade  uma experiência reflexiva na EaD” propõe abordagem pouco corrente nesse campo, de maneira a problematizar a relação pedagógica em sua reciprocidade.


      Com este entendimento, os autores questionam o que há de estático e homogêneo na EaD, afirmando necessidade de constituir outra dinâmica nesse processo de ensinar e aprender isto como algo vinculado à linguagem e à comunicação, compreendendo o indivíduo como sujeito porque transversalizado por sentidos. A leitura do trabalho é, sem dúvida, instigante naquilo que pretende questionar: se na EaD o corpo é assimilado como imagem, no presencial ele  corpo  é incluído apenas formalmente. Isto faria incorrer o pensamento de que a modalidade a distância seria o outro da modalidade presencial e vice-versa! As possíveis respostas estão na leitura desse trabalho.


      Como continuidade, o capítulo três, “A EaD e a (In)Visibilidade do processo  uma leitura etnometodológica e mutirreferencial”, apresenta pesquisa realizada na elaboração de parte de um “fazer” em EaD numa universidade privada: a “produção” de uma teleaula. Como o processo educativo, especialmente na EaD, os fluxos comunicacionais são necessários serem estabelecidos, a etnometodologia e a multirreferencialidade são tomadas como fundamentos para se analisar as maneiras pelas quais se envolvem os diferentes grupos que atuam no “fazer” antes mencionado. Neste contexto, o processo comunicacional é de vital importância, não só no sentido de constituir um trabalho  a produção da teleaula  mas, sobretudo, no criar e recriar os conteúdos postos para a formação num curso de graduação na modalidade a distância.


      O trabalho em pauta aponta problemáticas frequentes nas formações em EaD: a fragmentação estrutural do trabalho das equipes; a execução de tarefas distintas por equipes também distintas  professor temático, professor, tutor, monitor  estes dois últimos envolvidos mais diretamente com os alunos. Como os autores revelam, a complexidade do trabalho na EaD reside, para além de outros fatores, no recrutamento de profissionais com culturas de trabalho diferentes, consequentemente com visões de mundo e educação também diversas e, geralmente, com “culturas” de formação enraizadas na educação presencial. Ainda que “espaços de convivência” e de aproximação sejam criados entre eles, reclamam por mais e maior interação no sentido de fortalecer vínculos que possam transcender os conflitos postos nos e pelos cotidianos de trabalho. Aqui, a reflexão sobre a virtualização dos corpos é esclarecida. É possível antever que por mais “dobraduras relacionais” que possam ser criadas, a comunicação e as relações interpessoais nas equipes e a relação delas com os alunos está afetada, destacando o compromisso que todos afirmam ter no processo formativo, pela falta de conhecimento de conjunto diante da realidade multifacetada que abarca pontas de um mesmo processo: da instituição mantenedora aos polos presenciais, dos professores aos alunos  passando pelos tutores e monitores -, na miríade de equipes que organizam a produção da EaD. Os autores “apostam” no investimento das relações interpessoais para retomada e ressignificação dos processos complexos e heterogêneos que circundam e circulam na EaD.


      Na mesma direção do anterior, o quarto capítulo propõe reflexões sobre a organização do trabalho na EaD, destacando a forma pela qual ocorreria, nesse âmbito, a mediação pedagógica. O trabalho “Mediação Pedagógica Diferenciada” está consubstanciado na ideia de que a EaD, por ser modalidade educativa, tem características que a diferenciam da presencial, não naquilo que define o processo educativo em seus postulados fundamentais  concepção, plano de ação e gestão , a singularidade dela estaria posta, justamente, na maneira pela qual são organizados os processos de mediação. Neste caso, a interação seria resultado, e conteria, o que é definido pela autora como “actantes”: atores humanos e não humanos. Este  o não humano  entendido como os artefatos que dão base ao processo de comunicação na EaD  as tecnologias, com destaque para as da informação e comunicação organizadas nos ambientes virtuais de aprendizagem.


      Na afirmação da autora, de que na modalidade da EaD a mediação não está centrada na figura do professor, exigindo a atuação de equipes profissionais multidisciplinares em coexistência com tecnologias variadas, é possível identificar problemas que isso causaria, tendo como referência argumentos do texto antecedente. De toda maneira, esta mediação diferenciada implica material didático diversificado, uso mais intenso de tecnologias da informação e comunicação, gerando múltiplas situações de aprendizagem. Entretanto, e levando em conta as justificativas aqui apresentadas, independentemente da modalidade de ensino  se a distância ou presencial  a qualidade do processo educativo teria de contemplar, sempre, as condições em que se efetivam os planos de imanência, da ação e da gestão, entendidos como pilares da ação formativa.


      Tanto no terceiro como no quarto capítulo, o tutor surge como personagem que partilha o processo da formação em um “labor” que se confunde, que se amálgama na ação de ensinar. Se observarmos as muitas experiências em EaD espalhadas pelo país, consistidas, objetivamente, em condições bastante díspares entre si, o tutor aparece, nesses programas e projetos, com atribuições também distintas. Se observarmos mais amiúde, veremos que sob atribuições que ora enfatizam a motivação dos alunos, ora o acompanhamento, ou o partilhamento de leituras, quando há maior sofisticação na definição do trabalho deste profissional, o tutor aparece como personagem imprescindível na EaD. Quer queiramos ou não, ele  o tutor  se responsabiliza por estar “junto” aos alunos, na consecução do trabalho de formação e, evidentemente, tomando decisões pedagógicas revestidas, ou melhor, de natureza docente. Por se exigir equipes multiprofissionais para o desenvolvimento da EaD, o trabalho docente, entendido como aquele que define a ação pedagógica em seu movimento  absolutamente não estática , as decisões sobre os encaminhamentos do trabalho pedagógico junto aos alunos são diluídas, e o tutor, por estar na “ponta” do processo, termina, geralmente, por assumir “fazer” que, em princípio, não lhe seria atribuído. É com essa problemática que o quinto capítulo do livro vai lidar. Com o título “Educação a Distância e tutoria: anotações sobre o trabalho docente”, a autora anuncia as reflexões ali indicadas. O tutor, como personagem integrado ao trabalho de formação na EaD, e com destaque nos vários modelos institucionais e operacionais criados no desenvolvimento dessa modalidade no país, deve se perguntar, em “crise laboral”, qual sua função nesse processo de trabalhar o ensinar e aprender a distância. Essa questão é fundamental para o entendimento do trabalho docente nessa modalidade. Por mais que se afirme ser o tutor alguém que “acompanha” o aluno, na maior parte das vezes ele assume, dia a dia, trabalho “professoral” no sentido antes mencionado.


      Se a questão da desqualificação do professor é tema candente quando tratamos da educação básica, esse é um processo que se avizinha ou já está instalado nas instituições de ensino superior independentemente de sua natureza jurídica, se pública ou privada. Evidentemente que não se coaduna com a ideia de que o tutor deva ser responsabilizado pela melhor ou pior qualidade do trabalho em EaD. Buscou-se, aqui, observar se na compreensão corrente da ação do tutor temos instaurado, ou não, processos que contribuam para desqualificar, ainda mais, o trabalho docente.


      Para finalizar o trabalho, é apresentada pesquisa afeta à dimensão da EaD ainda pouco explorada: análise de um programa de formação continuada, instituído pelo Ministério de Educação e Cultura e Fundescola.


      O texto “Formação Continuada e Educação a Distância: o Programa Gestar I em Mato Grosso” traz dados empíricos sobre programa instituído em parte das escolas brasileiras, com o objetivo de, na formação em serviço de professores do ensino fundamental, açular práticas inovadoras.


      O Programa Gestar I em Mato Grosso foi desenvolvido por meio de parceria entre o Fundescola-MEC e a Secretaria de Educação do Estado que tem instalado, em território mato-grossense, 18 Centros de Formação dos Profissionais da Educação, responsável, entre outras ações, pela educação continuada dos professores.


      As autoras analisam, mais especificamente, os efeitos da formação empreendida “via” o Gestar I na área da linguagem com professoras que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental em escolas do município de Rondonópolis. Com base nos dados levantados na observação das atividades emanadas pelos professores nas escolas, as autoras evidenciaram que, mesmo valorizando a ação formativa em serviço, bem como a qualidade do programa, especialmente pelo material didático disponibilizado, há contradição expressiva quando se trata de reorientar, retomar e ressignificar práticas cristalizadas nos e pelos sistemas escolares.


      Na pesquisa foi possível observar que os programas advindos de instâncias superiores, como no caso do Fundescola-MEC, requerem compreensão dos parceiros quanto aos objetivos que se quer instaurar e, na mesma medida, a consecução dos meios necessários para seu desenvolvimento. É exatamente nesses pontos que os programas são, muitas vezes, desconfigurados, seja pelo não cumprimento das atribuições postas pelos parceiros, no caso a falta de locais onde os professores fizessem uso de tecnologias para apoio aos estudos, seja pela atuação direta dos responsáveis pela formação. O texto chama a atenção para isso.


      Sem perder de vista tais elementos, conclui-se no trabalho que o Programa Gestar I em Mato Grosso é visto como aliado na formação continuada dos professores em exercício, e que a proposta metodológica estruturada para tanto tem méritos. Mesmo assim, a instauração de práticas inovadoras nas escolas resiste à insegurança do professor em realizá-las. Há discurso sobre a necessidade de mudanças, embora as práticas observadas em sala de aula não confirmem a consolidação de ações nesse mesmo sentido.


      Com a publicação deste trabalho, o que se propõe é problematizar e alargar o debate sobre os olhares possíveis de serem emergidos quando, mais e mais, verificamos aumento vertiginoso no uso da EaD. Aumento que não raro negligencia debates sobre problemáticas que afetam essa modalidade de ensino, sobretudo o relacionado à contradição entre quantidade e qualidade.


      Por outro lado, a implementação da EaD no ensino superior brasileiro é indicativa de situação particular quando nas instituições, tradicionalmente presenciais, são instaurados programas e projetos nessa modalidade. Diferente de outros países que tem instituições dedicadas exclusivamente à oferta de cursos a distância, ou em outros em que a EaD é, frequentemente, opção secundária, temos aqui implementado formação a distância concomitante ao presencial, com utilização intensa de recursos materiais e quadros profissionais já dispostos ao presencial, implicando arranjos institucionais complexos e, não raro, dicotomizados  o presencial e o não presencial. Por agora, a pretensão foi a de trazer possibilidades sobre reflexões em EaD. A outra pretensão é de, por meio de temáticas específicas, dar continuidade ao trabalho ora iniciado.


      Com o intuito de colaborar, sendo este um dos verbos mais recorrentes na EaD, é que o tomamos como mote fundamental para, na problematização do uso dessa modalidade, concorrermos para sua qualificação. Os trabalhos apresentados caminham nessa direção.


      Kátia Morosov Alonso
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      Comunicação científica em educação a distância


      Rosângela Schwarz Rodrigues1


      Mailce Borges Mota2


      Resumo


      Este trabalho faz uma reflexão sobre comunicação científica em Educação a Distância no Brasil. Discorre sobre a pesquisa conduzida acerca do assunto e os canais usados para a publicação dos resultados. Faz uma revisão de literatura sobre publicação a respeito de Educação a Distância e propõe a organização de linhas de pesquisa com o objetivo de identificar lacunas na área. Finaliza com reflexão sobre as pesquisas no assunto e levanta possibilidades de integração entre as áreas.


      Palavras-chave: Comunicação Científica. Educação a Distância. Periódicos Científicos.


      Introdução


      A ciência progride à medida que o tempo passa, não apenas pela acumulação de mais dados, mas também por proporcionar percepções mais gerais e mais elaboradas da natureza de nosso mundo. São vários os canais de comunicação na ciência, e os mais prestigiados pelos pesquisadores são livros científicos e artigos de periódicos sujeitos à avaliação dos pares (MEADOWS, 1999; LAKATOS; MARCONI, 2003; GIL, 2002; MUELLER, 2006).


      Refletir sobre pesquisa e publicação científica na área de Educação a Distância (EaD) no Brasil, especialmente para o acompanhamento dos cursos oferecidos por meio do sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), de acordo com as diretrizes do Ministério da Educação (MEC), da UAB, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), e em articulação com as áreas de conhecimento envolvidas, é uma tarefa que demanda a participação de toda a comunidade científica da área: pesquisadores, professores, estudantes, dirigentes institucionais e governamentais, equipes multidisciplinares, tutores e outros interessados. Neste trabalho, é realizada uma reflexão sobre comunicação científica no campo de estudos sobre Educação a Distância em nosso país, dando enfoque à pesquisa conduzida nas universidades e aos canais em que essa pesquisa é disponibilizada para a comunidade. Após uma revisão de literatura sobre publicação na área de Educação a Distância, são identificadas lacunas nas linhas de pesquisa e feitas sugestões que podem vir a contribuir para o avanço deste campo de pesquisa.


      Comunicação científica


      A comunicação científica está no centro das pesquisas (MEADOWS, 1999), pois estas só são consideradas válidas se aceitas pela comunidade acadêmica. A aceitação se materializa, em primeira instância, pela revisão dos pares, como requisito para a publicação em periódicos ou editoras de prestígio. De acordo com Silva e Menezes (2005, p. 17), os canais formais de comunicação científica “são responsáveis pela comunicação oficial dos resultados de uma pesquisa. A publicação proporciona o controle de qualidade de uma área, confere reconhecimento da prioridade ao autor e possibilita a preservação do conhecimento”. Quando o artigo que relata uma pesquisa é publicado, a ciência avança, pois um novo conhecimento é agregado ao conjunto de saberes da área, e o autor ganha prestígio e visibilidade, aumentando sua importância na comunidade acadêmica. Mantém-se, assim, a tradição de legitimação do processo de publicação (MUELLER, 2006). O registro e publicação das pesquisas são necessários para a credibilidade e gestão das agências reguladoras, como explicita Campello (2000, p. 50) sobre o cuidado “[...] dos órgãos financiadores da pesquisa em divulgar amplamente os trabalhos que estão financiando, de maneira a evitar pesquisas desnecessariamente repetitivas, aproveitando melhor os recursos financeiros, geralmente escassos”. Bates (2005) destaca a importância de padrões que identifiquem as iniciativas de sucesso, fragilidades e gargalos com o máximo de precisão, de modo a refinar as estratégias e consolidar as iniciativas, permitindo a divulgação de publicações que subsidiem a tomada de decisão por parte dos gestores educacionais. Em função da necessidade de integração com os procedimentos das pesquisas já consolidadas na academia, e considerando que no Brasil se trabalha essencialmente com instituições bimodais (atende-se tanto aos estudantes presenciais quanto aos a distância), temos a necessidade de usar os mesmos canais para a comunicação científica. Campello (2000, p. 21) destaca que “Toda pesquisa envolve atividades diversas de comunicação e produz pelo menos uma publicação formal”. Desta forma, os registros e o reconhecimento das pesquisas sobre Educação a Distância devem ser feitos de forma idêntica às demais pesquisas das diversas áreas do conhecimento envolvidas, atendendo às recomendações da CAPES sobre o assunto. A magnitude das iniciativas do governo brasileiro, a quantidade de recursos públicos envolvidos, o rápido avanço das tecnologias associadas à EaD e a repercussão pretendida pela UAB na Educação Superior requerem pesquisas conduzidas com rigor acadêmico e publicação de resultados, preferencialmente em periódicos e livros em Arquivos Abertos, de forma a contribuir efetivamente para o aumento do conhecimento sobre o assunto. Coaldrake (2000, p. 20) afirma a complexidade do papel da universidade, como segue: “[...] o trabalho acadêmico é usualmente descrito sob a organização de ensino, pesquisa e serviços (extensão), e se espera que todos os professores participem de todas as atividades”. O referido autor menciona que o aumento das demandas de cada uma das áreas de atuação dos professores tem gerado uma sobrecarga no trabalho para muitos profissionais. Esta sobrecarga se torna mais evidente quando envolve o aprendizado de novas técnicas e o uso de novas tecnologias, que consomem tempo significativo para um domínio satisfatório, como é o caso da Educação a Distância (BERGE; MUILENBURG, 2002).


      Em função da demanda por pesquisas sobre Educação a Distância em diversas áreas do conhecimento, o trabalho de apoiar os periódicos científicos, promover eventos com os pesquisadores da área, auxiliar a organização de núcleos de pesquisa e manter atualizadas informações sobre as pesquisas em andamento se coloca como elemento importante para o desenvolvimento da área.


      Pesquisa e publicação científica em Educação a Distância


      Educação a Distância, apesar de amplamente reconhecida no cenário internacional (MOORE; KEARSLEY, 2007, BATES, 1997, 1999, 2005; RUMBLE, 2000, 2003; MASON, 1998, 2001, 2003; ARETIO, 1994; JONASSEN, 2004), é tema relativamente novo no Brasil, sendo que os primeiros cursos de graduação iniciaram na década de 90 e foram reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) a partir de 1999. A EaD ainda não se apresenta como uma área de pesquisa acadêmica consolidada, sendo que os trabalhos publicados ainda não permitem identificar linhas claras de investigação e os resultados são de difícil generalização (McISAAC; GUNAWARDENA, 2004; SABA, 2000; PERRATON, 2000; LITTO; FILATRO; ANDRÉ, 2004, BARRETO, GUIMARAES, MAGALHAES, 2006, ROMIZOWSKI, 2009, RODRIGUES, 2008). Na América do Norte, onde os primeiros registros de cursos ofertados por universidades são de 1883 (MOORE; KEARSLEY, 1996), a formação de uma comunidade acadêmica começou em 1938, quando o International Council for Correspondence Education iniciou a publicação dos anais das conferências que organizava (KOBLE; BUNKER, 1997).


      McIsaac e Gunawardena (2004), Saba (2000), Perraton (2000) e Romizowski (2009) consideram que, também internacionalmente, a grande maioria dos trabalhos publicados sobre EAD não permitem identificar linhas claras de pesquisa, e os resultados são de difícil generalização. A recente expansão em larga escala da EaD no Brasil, com fomento a longo prazo pelas entidades governamentais, gera o aumento exponencial do envolvimento das universidades e a tendência de formação de novos campos de pesquisa nas diversas áreas do conhecimento envolvidas com essa área (BARRETO, GUIMARÃES, MAGALHÃES, 2006; ROMIZOWSKI, 2009), que se caracteriza como sendo multidisciplinar, com dependência das tecnologias da informação e comunicação (TIC) e seus avanços e com especificidades de gestão complexas.


      O canal de publicação acadêmica de maior prestígio é o periódico científico, tanto o impresso como o digital. O importante na avaliação dos periódicos é a credibilidade dos artigos publicados, derivada do grau de legitimidade que os pesquisadores da área conferem por meio das submissões de trabalhos e do prestígio do corpo editorial e avaliadores (MUELLER, 2006). Sendo o objetivo das publicações validar e disseminar o conhecimento da área, todas as pesquisas iniciam com a revisão da literatura, o que torna os periódicos de determinada área elemento essencial para o avanço do conhecimento, a ponto de serem considerados um dos critérios para a própria existência de uma disciplina científica (BAZI, SILVEIRA, 2007).


      No cenário internacional existem periódicos científicos da área de Educação a Distância que são fóruns conceituados de discussão da área desde a década de 1980 (BATES, 2005; KOBLER; BUNKER, 1997; BERGUE; MROZOWKI (2001, apud MOORE; KEARSLEY, 2007): o American Journal of Distance Education (iniciou em 1987), o Distance Education (iniciou em 1980), o Journal of Distance Education (iniciou em 1986) e o Open Learning (iniciou em 1974) são alguns exemplos.


      A partir da década de 1990 surgem os periódicos online e com acesso livre, dos quais é possível destacar: o Journal of Interactive Media in Education da UK Open University (iniciou em 1996), o Online Journal of Distance Learning Administration da University of Western Georgia (iniciou em 1998), a Revista Iberoamericana de Educación a Distancia (RIED) da Asociación Iberoamericana de Educación Superior a Distancia (iniciou em 1998), a Revista de Universidad e Sociedad del Conocimiento da Universitat Oberta da Cataluña (iniciou em 2004), The International Review of Research in Open and Distance Learning, da Athabasca University (iniciou em 2000), o Journal of Educational Technology & Society do International Forum of Educational Technology & Society (iniciou em 1998) e oThe Journal of Distance Education da Canadian Network for Innovation in Education (iniciou em 1998). A lista não pretende ser exaustiva, mas mostrar a existência de canais para a publicação científica no cenário internacional, onde é possível perceber o envolvimento de universidades e associações científicas na editoração dos periódicos. Estes periódicos não são encontrados facilmente nas bibliotecas das universidades brasileiras. Eles também não estão entre os títulos disponíveis no Portal da CAPES.


      Na lista da Qualis3 da CAPES, responsável pela classificação dos periódicos para efeito de avaliação da pós-graduação no Brasil, divulgada no início de 2009, é possível identificar dois títulos com publicação regular dedicados prioritariamente ao tema Educação a Distância: a Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta e a Distância (iniciou em 2003), da Associação Brasileira de Educação a Distância, e a Revista Iberoamericana de Educación a Distancia (iniciou em 1998), publicada pela Associación Iberoamericana de Educación Superior a Distancia. A existência de apenas dois títulos na lista indica a escassez de canais formais para a disseminação das pesquisas sobre o assunto.


      A falta de periódicos especializados e a dispersão dos artigos em vários títulos (RODRIGUES, 2008) indica o desenvolvimento da consolidação científica da área, no caso da EaD, pode-se classificar como o de baixo grau de institucionalização social no Brasil (BAZI, SILVEIRA, 2007). Esta condição interfere em todo o sistema de comunicação científica sobre o tema e, por consequência, dificulta as pesquisas bibliográficas e o avanço do conhecimento sobre o assunto. A opção de publicar os resultados de pesquisas em periódicos de Acesso Livre é um aspecto que pode ser crucial para a disseminação dos resultados (RODRIGUES, 2007).


      A originalidade do modelo educacional adotado pelo governo brasileiro, que congrega várias instituições com reconhecida competência na modalidade presencial atuando simultaneamente em cursos presencias e a distância (bimodais), agrupadas em consórcio sob a coordenação do governo federal (UAB) e em parceria com as prefeituras municipais (responsáveis pelos Polos de Apoio Presencial), apresenta uma série de desafios que demandam ações de pesquisa com o rigor e precisão da academia, para que possam contribuir com o crescimento da área (BELLONI, 1999, McISAAC; GUNAWARDENA, 2004, MASON, 2001).


      Em função do exposto é possível identificar três pontos que demandam atenção na consolidação da comunicação científica na área:


      a) a publicação científica, com baixo número de periódicos científicos dedicados prioritariamente ao tema reconhecidos pela pós-graduação, e alta dispersão de poucos artigos em periódicos conceituados de várias áreas do conhecimento;


      b) a complexidade do modelo institucional predominante no país: bimodalidade, consórcio interinstitucional e parcerias simultaneamente; e


      c) a diversidade das áreas do conhecimento dos pesquisadores que publicam na área, o que interfere no sistema conceitual da ciência (BUNGE, 1980, apud BAZI, SILVEIRA, 2007).


      Em função das especificidades da situação brasileira, é possível inferir que há um longo caminho a ser percorrido até o reconhecimento da EaD como uma área de pesquisa, se é que isso é possível e/ou desejável pelos atores envolvidos. Projetos de pesquisa científica em EaD devem atender a dois princípios básicos já consolidados: o da comunidade científica à qual o pesquisador está vinculado, que atende aos mesmos critérios estabelecidos na modalidade presencial pelos pesquisadores de determinada área do conhecimento; e o do reconhecimento das especificidades da modalidade, que requer o uso intensivo de tecnologias de comunicação e informação e gestão diferenciada da modalidade presencial.


      Em qualquer área do conhecimento, pesquisa científica é o procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas teóricos e aplicados que são propostos (GIL, 2002, LAKATOS, 2003). Dada a multidisciplinaridade da EaD, as metodologias deverão atender aos critérios das diversas áreas do conhecimento dos pesquisadores envolvidos, de acordo com as normas e recomendações da CAPES.


      Em face da fluidez e da multidisciplinaridade inerentes à área, é importante que todos os trabalhos explicitem a questão metodológica de forma muito clara, de acordo com as especificidades de cada área, enfatizando as recomendações de Gil (2002), Ross e Morrinson (2004), Saveye e Robinson (2004), Silva e Menezes (2005) e Bates (2005) quanto às definições dos objetivos (exploratórias, descritivas e explicativas), procedimentos técnicos (bibliográfica, documental, experimental, ex-post facto, análise de conteúdo, análise do discurso, grupo focal, observação participante, pesquisa-ação, etc.) e abordagem (quantitativa, qualitativa e estudos quanti-qualitativos).


      No campo de pesquisa em EaD, a insuficiente literatura em língua portuguesa e pesquisas anteriores que propiciem uma fundamentação mais sólida do tema podem provocar discussões metodológicas mais demoradas e dificuldades na localização de referencial acadêmico adequado no país. Nesse sentido, a falta de tradição e solidez do campo de pesquisa, a comunicação insuficiente entre pesquisas, a carência de periódicos específicos, o pouco reconhecimento acadêmico da área e o número restrito de pesquisadores conceituados demandam esforços adicionais para o avanço dos estudos na área de EaD.


      Esta condição está aliada às limitações da atual estrutura acadêmica de pesquisa em geral, carente em recursos financeiros, equipamentos, espaço físico, softwares e bolsas de iniciação científica, mestrado e doutorado. Os critérios de avaliação para o credenciamento institucional adotados pela Secretaria de Educação a Distância (SEED) do MEC podem ser uma opção a ser considerada para a organização de linhas de pesquisa-macro que permitem integração com as estruturas de pesquisa da modalidade presencial já existentes. Os critérios oferecem panorama geral de um sistema de Educação a Distância, enfatizando a interdependência dos diversos componentes característicos da modalidade. Os dez indicadores e seus desdobramentos podem ser as linhas de pesquisa mestras a serem trabalhadas de forma vertical (aprofundando cada uma) e horizontal, enfatizando-se a relação entre os temas.


      O Quadro 1, a seguir, mostra a tentativa de identificação das áreas do sistema que podem ser utilizadas como linhas-macro para as pesquisas sobre Educação a Distância de várias áreas do conhecimento. O quadro permite também a visualização das áreas com maior demanda, as possibilidades de inter-relacionamento entre os componentes do sistema e aspectos que requerem uma abordagem vertical, aprofundando o estudo de um tema isolado. Cabe destacar que as áreas aqui sugeridas não descartam outras iniciativas, especialmente necessárias reflexões teóricas e trabalhos voltados para demandas específicas e/ou pontuais.

    

  


  
    
      
        
          
            	
              Quadro 1: Linhas de Pesquisa em Educação a Distância associadas aos critérios de avaliação
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              Fonte: Adaptação dos critérios de avaliação do MEC para credenciamento de cursos a distância.

            
          

        
      

    

  


  
    A organização de temas de pesquisas alinhadas com os critérios de avaliação poderia fornecer um mapeamento de todo o sistema da EaD, permitindo identificar áreas que já apresentam um corpus mais consolidado e áreas que ainda carecem de estudos. Além da identificação das pesquisas existentes em uma concepção macro, um planejamento mais sistematizado de coleta de dados nas várias etapas do desenvolvimento de cursos apresenta potencial para cruzamento de dados e resultados de análises de diversos cursos de uma mesma instituição ou de um mesmo curso de diferentes instituições, o que possibilitaria meta-análises que poderiam ser utilizadas com abordagens teóricas e metodológicas de várias áreas do conhecimento.


    O desafio de realizar pesquisas e partilhar seus resultados em uma área de reconhecimento muito recente, complexa e multidisciplinar demanda esforços direcionados para a formação de uma comunidade composta por várias áreas do conhecimento e com acesso fácil ao repertório científico sobre o assunto.


    Considerações Finais


    A comunicação científica sobre Educação a Distância, de maneira geral, ainda apresenta baixo grau de institucionalização social e cognitiva, no cenário internacional, e, talvez de forma mais visível, em virtude da relativamente recente popularização da área, no Brasil.


    A memória científica da área precisa ser preservada, e as práticas necessitam de reflexões teóricas que ancorem seu refinamento. A confiabilidade da avaliação dos pares de EaD não dispõe de canais formais suficientes. A pesquisa conduzida com o rigor científico e publicada em periódico reconhecido de acesso livre é essencial para a socialização do conhecimento da área.


    A criação de mecanismos de fomento por parte das agências reguladoras e ampla divulgação dos resultados das pesquisas é um dos elementos necessários para alavancar a consolidação dos trabalhos acadêmicos na área e, dessa forma, fortalecer a Educação a Distância como campo de conhecimento.
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      O corpo, o outro e a multirreferencialidade: uma experiência reflexiva na EaD


      Joaquim Gonçalves Barbosa1


      Danilo Di Manno de Almeida2


      Resumo


      Os autores do texto vêm de dois caminhos, da multirreferencialidade e da filosofia do corpo, e se encontram numa reflexão sobre EaD, cotejando a temática do outro. As duas reflexões tomam como base duas experiências vividas por um de seus autores na EaD. A multirreferencialidade explora as implicações da “instituição do outro”, da negatricidade, da alteridade, do tempo, com a finalidade de problematizar a “espacialidade” e a “distância” na relação pedagógica e formativa da EaD. Pela filosofia do corpo, a relação entre presencial/virtual não é pensada em termos de oposição. Ao contrário, uma abordagem corporal da virtualização da tecnologia educacional põe em destaque os defeitos de cada modalidade educacional (o virtualismo da EaD e o formalismo do presencial). As reflexões nos conduzem a dois deslocamentos, o do sujeito (multirreferencialidade) e o do centralismo virtual (filosofia do corpo), os quais sugerem que a EaD seja examinada sempre em relação direta com a modalidade presencial, numa alteridade recíproca. As consequências teóricas e práticas deste enfoque estão implícitas ao longo do artigo.


      Palavras-chave: Corpo. Multirreferencialidade. Educação a Distância.


      Introdução


      Nossos caminhos se encontraram no mestrado, um vindo da Multirreferencialidade e outro da Filosofia. O presente trabalho guarda essa dupla procedência, na concepção geral e na sua estrutura. Ele parte de uma experiência no curso de Pedagogia da EaD da UMESP. Nossa reflexão a respeito da EaD advém de níveis e intensidades que variam na caminhada de cada um – quer se trate das orientações de mestrados sobre o tema3, seja nos ensaios4 ou nas atividades de cunho institucional e do ensino5.


      Nossos interesses não se superpõem. Mantemos pontos de partida distintos e metodologias próprias, mas o convívio tem mostrado afinidades ao longo da estrada que nos permitem afinar tanto os objetivos da reflexão como seus motivos. Estará patente ao longo das páginas deste ensaio que tratamos do outro ao caminhar, seguindo a via da multirreferencialidade ou a de uma filosofia do corpo. É por essa conversa sobre o outro que apresentamos nossa reflexão sobre EaD.


      E por examinar a EaD por esse viés, tivemos que tratar de alguns temas fundamentais que pavimentam cada um de nossos caminhos, por exemplo a negatricidade da multirreferencialidade ou a discussão sobre a virtualidade evocada na filosofia do corpo. Leitores e leitoras julgarão se os caminhos os farão avançar, considerando a EaD de maneira menos eufórica ou menos resistente. Antes das posições sobre os modos de ensino e aprendizagem (presencial ou a distância), há a questão mesma da posição do sujeito, numa via, ou do corpo, na outra via, em relação a si mesmo e ao outro. Tomar a EaD nessa perspectiva mais reflexiva ou mais corporal sobre o outro pode nos ajudar a entender as nossas próprias práticas e, decisivamente, ainda, compreender a alienação ou os gestos, sejam do sujeito, sejam do corpo. Não seria nesse quadro que a reflexão sobre a EaD encontra um lugar privilegiado de análise?


      Escolhemos partir de uma experiência realizada no curso de Pedagogia na modalidade de EaD. Esta opção, esperamos, facilitará a convergência temática dos caminhos para a questão do outro e ajudará a introduzir nossas considerações sobre a EaD.


      A experiência


      Antes de qualquer consideração sobre o tema, apresentarei uma experiência docente na modalidade EaD. Por “razões filosóficas” que exporei adiante, tratava-se de criar uma interação corporal com os discentes a distância. Destacarei duas ações realizadas na disciplina Filosofia oferecida no curso de Pedagogia-EaD da UMESP, as quais foram registradas em vídeo e exibidas durante a aula.


      Descartes, um corpo hesitante


      Na primeira ação, vivi o filósofo René Descartes. Procurei me aproximar o máximo possível do seu “visual”, usando peruca, maquiando-me e usando a indumentária da época, além de recursos tecnológicos que criaram um cenário pedagógico extraordinário que durou cerca de 13 minutos6.


      A intenção não era a de “enfeitar” a aula, nem mesmo utilizar isto como um “recurso” diferente para dar mais vazão aos possíveis conteúdos transmitidos. Havia um conjunto de razões filosóficas, como disse acima, que fazia com que esse aparente recurso fosse a própria mensagem a ser transmitida.


      Por essas razões mesmo é que a representação mais próxima possível da imagem de Descartes precisava ser chocada com o discurso em que Descartes se apresentava ao telespectador: “Eu sou René Descartes, nasci em 1596 e morri em 1650!”. Atônitos, os alunos se expressariam mais tarde, no diálogo que fizemos, sobre esse desajuste, aparentemente engraçado. Esse desajuste tinha que vir na medida certa, nem mais nem menos, tanto é que tivemos que refazer a cena depois de termos notado que ficava visível um relógio no meu pulso.


      Graças à técnica empregada, o cenário virtual ao fundo se movia constantemente, seguindo as indicações do discurso. A cada referência histórica à contemporaneidade de Descartes mencionada no discurso, correspondia uma imagem (ou imagens) projetada(s).


      Pelas mesmas razões filosóficas, os discentes visualizavam a representação de um corpo inquieto expresso em gestos e palavras, evidenciando um Descartes existencial (bem menos racional do que aparece pintado nos livros de divulgação filosófica e científica). Um Descartes hesitante, que falava como que solicitando uma apreciação mais humana de sua criação filosófica, face à rigidez racional que o fez conhecido.


      Um mendigo no campus universitário


      Na segunda ação, vesti-me de mendigo. Um sujeito simples, usando boné, aparentemente sem cultura e pobre, começa por tentar entrar na universidade. Evidentemente, é barrado na portaria. Inicia-se ali um “diálogo” com os funcionários (dos que estavam presentes, só um deles sabia que se tratava de uma encenação). Os funcionários diziam que ele precisava agendar uma entrevista para poder entrar. O mendigo inquiria: “Mas eu apenas quero saber sobre os cursos: Vocês não me deixam entrar só para saber?”. Interceptando os alunos que adentravam à escola, o corpo mendigo perguntava: “Por que vocês estão pagando, se eu posso lhes ensinar de graça?”.


      Uma vez dentro do campus (depois das explicações devidas aos funcionários), destacaria duas situações. A primeira na praça de alimentação, retirando um pão embrulhado num jornal, sentado ao lado de universitários. Um diálogo foi murmurado com jovens estudantes surpreendidas com a intrusão de tal tipo. Outra situação em sala de aula. Uma observação apenas a respeito da maneira ensaística e espontânea como foram gravadas as cenas: os docentes eram prevenidos minutos antes, mas não o corpo discente. A equipe de filmagem simulava uma enquete junto à classe e eu, digo, o mendigo invadia a sala, por encontrar a porta entreaberta.


      A situação criada chegou a ser conflituosa. A imagem de um corpo mendigo no interior de uma instituição que não o prevê provoca choques e desconcertos. Numa das salas de aula – disciplina de Ética e Cidadania – a discussão chegou ao ponto de uma aluna dizer que não aceitava o mendigo na sala de aula, pois ela pagava e não julgava certo ter alguém não-pagante ali. De novo, o deslocamento entre o corpo e o discurso.


      O caminho do corpo


      Já estamos em condições de expor os motivos e razões filosóficas da experiência relatada acima.


      O que me intrigou quando iniciei minha prática docente na EaD não foi o risco de desumanizar a educação pelo não presencial, ou de diluir a relação professor/aluno por causa da distância e de uma suposta plasticidade própria a um encontro remoto entre pessoas. Para mim, a questão dramática é o fato de que o recurso tecnológico da tão louvada EaD não cumpre o que promete: romper os limites e superar os supostos defeitos apontados na educação presencial.


      Quando não agrava os defeitos tradicionais da educação formal, a maquiagem tecnológica apenas muda a qualidade dos mesmos. O defeito da educação tecnológica tem um modo próprio de ser exercido. Ele se chama virtual. Assim, o prometido plus da EaD em relação à educação presencial é, em certa medida, um surplus de defeitos educacionais. E defeito, aqui, quer dizer: o objeto em questão apresenta uma falha entre a descrição constante do manual e a sua utilização. Quer dizer, em relação à educação presencial, a modalidade a distância funciona de outra maneira e apresenta limitações diferentes.


      Interação corporal e ambiente virtual


      Para nós que começamos a docência na EaD, o grande desafio, parece-me, é a virtualidade da modalidade a distância.


      O virtual não é apenas uma modalidade fundante da tecnologia de ensino; ela é um recurso humano de expressão, de não-expressão, de contenção, de repressão ou até mesmo de dissimulação. Antes de ser modalidade tecnológica, o virtual é um qualitas do corpo, quer dizer, um modo de ser e de se expressar do corpo. O corpo é o mestre dos mestres do virtualismo. Efetivamente, servimo-nos da experiência da virtualidade em qualquer situação de contato humano – recurso que começa no presencial.


      Há várias maneiras de abordar a questão da virtualidade. Proponho aqui uma tematização corporal do virtual. O virtual numa perspectiva do corpo.


      Efetivamente, somente os animais (até onde se sabe) não fazem recurso do virtual. Eles têm um corpo sem virtualidade. Vistos corporalmente, nós, humanos, temos essa capacidade de permanecer presente apenas virtualmente ou de estar ausentes virtualmente. Em função desse poder virtual do corpo, podemos dizer que, até mesmo no ambiente presencial formal da escola, nunca sabemos efetivamente o que se “passa” no ou com o corpo discente. E este não sabe o mesmo tanto em relação ao corpo docente. Na relação dialogal em sala de aula, nosso corpo está habilitado a deixar apenas a sua imagem diante do professor ou do aluno. Agindo de maneira formal, o corpo se torna presencial, mas se ausenta, ao mesmo tempo, virtualmente, em desejo, vivendo virtualmente outras experiências. O corpo está presente, mas o desejo está em outro lugar, distancia-se7.


      Por essa não deveríamos esperar: que a modalidade presencial seja exemplar em relação ao corpo. Se a expressão tecnológica do virtual tem sido supervalorizada no âmbito da EaD, isto não quer dizer que o virtual não esteja presente nas relações diretas da modalidade presencial.


      Se a modalidade EaD não inclui, por definição, o presencial, e, por aí, assimila o corpo apenas indiretamente (ou virtualmente), a modalidade presencial, pela prática efetiva, tem estabelecido mecanismos de virtualização do corpo, estabelecendo igualmente uma relação indireta com ele. Na EaD, o virtual media o corpo; na modalidade presencial, o formalismo realiza esse papel de mediação quanto ao corpo. Pois, a educação formal também “corta” a dimensão corporal na sua prática pedagógica. Se a modalidade à distância assimila o corpo somente como imagem, a modalidade presencial inclui o corpo apenas formalmente.


      Quanto à modalidade a distância, o princípio virtual tem se revelado exclusivo, para não dizer reducionista. O virtual é só virtual. O corpo aparece ali somente no modo (qualitas) virtual, sempre como imagem. Imagem na imagem captada e transmitida tecnologicamente.


      No formalismo da modalidade presencial, o corpo aparece apenas como conceito – que é uma virtualidade, porém de qualidade (modo de ser, modalidade) diferente da imagética do virtual. A imagem se relaciona prioritariamente com o virtual. O conceito, com o formal. Presencialmente, o corpo será designado por conceitos gerais “pessoa”, “ser humano”, ou por conceitos contextuais (ou funcionais) como “aluno”, “discente”, “professor”. Nos dois casos, o corpo é visto, ou pensado, por imagem (que remete a um aparecimento do corpo) ou por conceito (sendo “a pessoa”, o “aluno”, a abstração mental do corpo existente).


      Embora seja um dado importante, temos que relativizar o fato de a relação presencial deixar sempre em aberto ainda a possibilidade de ativar ou reativar uma relação corporal – num trabalho incessante de superar o formalismo do encontro pedagógico e aproximá-lo de uma relação entre corpos. Não se trata de uma educação que introduza a dimensão corporal na aprendizagem, mas, sim, de um corpo que assume a educação como uma de suas dimensões, como se a educação fosse uma opus corporis – uma obra do corpo8.


      De fato, o que fica como possibilidade na educação a distância é interditado na relação virtual da modalidade EaD. Aqui, o corpo é apenas imagem; toda relação corporal será, por princípio, uma relação imagética, virtual e não corporal – no sentido de um corpo presentificado, diante de um si mesmo, um corpo sem (pré)conceitos prévios (científicos ou culturais, por exemplo). Esse é o grande limite pedagógico da EaD.


      Por outro lado, não seria muita hipocrisia pedagógica (neste caso, resistência à tecnologia) dizer que na virtualidade da EaD somem as relações entre pessoas? Sem ruborizar a face, por esconder que na relação presencial a dita “relação entre pessoas” também é um virtualismo, correspondendo à abstração da educação formal? Afinal, que pessoa é essa que vem desprovida de corpo na relação presencial? “Pessoa” essa que, exposta a tanta divagação, prejulgamento, preconceito, romantismo, é vagamente relacionada a um corpo. Com efeito, o que o virtualismo desempenha na educação a distância, o formalismo executa na educação presencial.


      No formalismo educacional, a pessoa é essa entidade virtual que ocupa o lugar do corpo (não-virtual) nas relações pedagógicas presenciais. Os meios são diferentes, mas os efeitos são os mesmos. Por isso, o virtual no presencial é regido mais diretamente pelo quadro imagético de conceitos – que impede o encontro entre corpos na educação – do que por relações corporais. Esse formalismo corresponde, na tecnologia educacional, à situação em que a imagem, exposta a uma câmera ou percebida numa tela, ocupa o lugar do corpo.


      A mão única da virtualidade: limites educacionais da tecnologia


      O que está em foco aqui é a EaD. As referências à educação presencial servem para esclarecer que a conclusão enunciada acima a respeito dos limites educacionais da tecnologia não visa reagir contrariamente a ela. A questão é saber o que fazer com a inevitabilidade (ao menos momentânea) da tecnologização da educação formal. Reconhecer os limites da EaD já é um bom começo, diante de tanta expectativa messiânica da tecnologia – já démodé, para alguns, no nível das ideias, entretanto atualizada no nível da prática e dos orçamentos empregados pelas instituições educacionais na sua expansão.


      De fato, esse limite atualmente intransponível, tenazmente estabelecido, não inclui sob nenhuma hipótese a dimensão corporal nas relações humanas e educacionais, revela-se como limite bastante sério para a realização de uma relação efetivamente educacional.


      Corpo docente e virtualismo educacional


      Esse limite congênito da modalidade a distância coloca ao docente uma situação inusitada. E com esse tópico termino minhas considerações, retomando a experiência do corpo cartesiano e do corpo mendigo.


      Na condição de docente da EaD entramos numa relação virtual jamais sentida em sala de aula presencial, evidentemente. Estamos num ambiente de pura virtualização. Essa percepção se explica pelo fato de que o nosso corpo tem essa potência virtual, notória no pensamento em geral, na imaginação, na conceitualização.


      No nível educacional presencial já vivenciamos também essa virtualização por meio de racionalização dos conceitos referentes a uma dimensão “concreta”, autorreferentes (jogo de conceitos, tautologias, etc.). De fato, já aprendemos que a quase totalidade do ensino é feita com base na virtualização do ato de conhecer: conhecimento mediado prioritariamente por ideias, cálculos, enfim, processos de virtualização (conceitos, ideário, operações cognitivas, imaginação, linguagem). Raras são as experiências corporais vividas na educação formal.


      Assim, ao adentrar o ambiente da EaD, comprovamos que a virtualização se destina prioritariamente – e, na maioria das vezes ou na maior parte do tempo, isto se efetiva – a intensificar um caminho sem volta da virtualização do ensino presencial. Acrescido do recurso tecnológico ficará inviável, como foi brevemente comentado, tentar reaver o corpo. O corpo está adstrito à imagem, o corpo do docente ou o corpo discente (corpo dos funcionários, etc.).


      Na EaD, quase que exclusivamente, o corpo discente é um corpo imaginado pelo docente, que nem sempre o ouve, quase improvável que o veja. Desse lado da relação, a virtualização chega a ponto de bastar a escrita do discente (fórum de discussões online), o e-mail, o MSN, etc. Deste corpo, o docente tem uma experiência virtual ainda mais reduzida, sem imagem. A informação mais precisa que o docente recebe é de que este corpo deve encontrar-se na direção da câmera que o transmite como imagem (docente) ao discente.


      Entendemos de maneira efetiva por que se torna, ao menos até o momento, tão raro aparecer o corpo discente na modalidade da EaD. Porque, tanto quanto na educação presencial, nas tecnologias educacionais não importa nem o corpo docente nem o corpo discente. O que importa é a própria virtualidade do conhecimento transmitido. Às vezes, nem o conhecimento. Como força invisível, bastará que o seu domínio possibilite ao seu usuário adquirir a titulação. Esta, como uma virtualidade, servirá para que esse corpo diplomado se situe no mundo concreto do trabalho, que se alimente, igualmente, da capacidade virtual dos corpos humanos.


      Tudo isso serve para demonstrar como a educação bancária (Paulo Freire) se tecnologiza, e isto quer dizer que ela, a modalidade virtual, distancia-se ainda mais de uma relação propriamente dialógica. Na virtualização tecnológica da transmissão do conhecimento, estamos muito aquém dessa relação. Aqui não é necessário sequer a correspondência entre dois sujeitos. Basta um sujeito corporalmente posto diante do outro. A relação se dá entre um sujeito e um ponto virtual: um sujeito (docente) que fala a uma câmera (suposto discente); um sujeito (discente) que recebe a transmissão de um ponto (qualquer espécie de vídeo que transmita uma imagem, um som); um sujeito (corporal, ele mesmo) e um sujeito virtual (captado numa imagem de seu corpo ou parte dele).


      Em meio a isto tudo, o recurso da experiência de incorporação do corpo-mendigo e do corpo-cartesiano objetivou trazer o corpo ao cenário virtual. Na experiência relatada acima, o corpo não foi usado como um meio para melhor transmitir o conhecimento, ele era a própria explicitação da condição corporal do docente (representado por um docente). Se o docente está disposto a viver um outro, esse outro faz aparecer mais o seu próprio corpo (docente). E por essa experiência de viver a imagem de outro corpo (filósofo moderno do século XVII ou do mendigo contemporâneo) no próprio corpo, o docente corre o risco de tocar o corpo discente a distância. Se isto ocorre, rompemos por um instante o ambiente virtualizante da EaD.


      Ser o outro do outro incentiva o corpo discente a ser outro corpo; estimula-o a ficar reduzido ao corpo virtual que se contenta da virtualidade do ambiente e da aprendizagem EaD.


      A representação docente se torna, assim, um redobramento de corpos – e não um reflexo contínuo de imagens superpostas e autorreferentes: imagem de imagem. No redobramento dos corpos, um corpo remete a outro, uma representação (imagem do docente) que transmuta o seu corpo (Descartes, mendigo) para atingir o corpo (discente) em sua condição corporal mesma. Se a superposição de imagens pode alimentar meu desejo de virtualização, a representação de corpos poderia acordar o meu corpo – mesmo num ambiente predominantemente virtual. De um lado, o corpo docente atuante encontra um meio para sobreviver e resistir à hipervirtualização da EaD; por outro lado, ao remeter o seu próprio corpo à representação de outro corpo, poderia dar meios corporais aos discentes de resistir como corpos em um ambiente virtualizante.


      Numa certa medida, o virtualismo da modalidade EaD vai além do formalismo da modalidade presencial, porque nos oferece um bom recurso quando não nos resignamos à sua mediação, mas o transformamos em instrumento do corpo. As imagens de um corpo vivendo um outro não alcançariam os corpos dos discentes a distância, do ponto mais próximo até o mais distante, se não fosse por meio dos recursos tecnológicos. Por que negaríamos os seus benefícios? E é neste ponto que vamos nos encontrar, a abordagem corporal da virtualização da tecnologia educacional e a multirreferencialidade. É justamente no ponto em que o outro exerce sua força de rompimento de circularidades alienantes dos sujeitos que ultrapassamos os limites impostos pelo virtual ao corpo. E oferecemos o corpo ao virtual, fazendo deste uma mediação para tocar outros corpos – muitas vezes presos ao fascínio da imagem e do virtual esquecendo-se dos corpos. Não precisamos ter receio de perda se oferecemos o corpo ao virtual. A desmistificação pode incluir também uma doação do corpo. E, ademais, o virtual sendo apenas uma dimensão do corpo, não chegará a suplantá-lo, muito menos a substituí-lo.


      O caminho do outro


      A dor de parto que todos nós teremos que vivenciar, seja professor ou aprendiz, é a dor de aproximar-se de si enquanto outro. A maioria dos que, pela primeira vez, se aproximam da abordagem multirreferencial a entendem como diferentes teorias olhando para uma mesma problemática. O risco deste entendimento é reduzir a multirreferencialidade a uma espécie de interdisciplinaridade, onde uma mesma questão se vê abordada por várias disciplinas. Poderíamos encaminhar numa outra direção, destacando a questão da multirreferencialidade e da pluralidade como visão epistemológica, que se propõe dar conta da complexidade que podemos atribuir aos objetos e ao vivido. Trata-se de uma forma múltipla de pensar em si e na realidade que o cerca. Assim, há que se destacar a pluralidade que se encontra na origem de nosso modo de pensar, sejam os sujeitos de nossas pesquisas ou indagações sobre nós mesmos. Neste sentido, trata-se de uma visão plural que dê conta desta perspectiva externa e interna, desta viagem para fora de nós quanto da viagem para dentro de nós mesmos.


      O plural que enraíza tal abordagem é a visão dupla, no sentido da perspectiva do racional e daquela que poderíamos denominar de subjetiva, ou dito de outra forma, de uma perspectiva mais profunda, psíquica, transversal como propõe Barbier. Por transversalidade entende-se o “lugar”, se é que se dizer desta forma, onde mora o sentido, os valores, os mitos, nossas crenças, nossas referências uma espécie de “banho de sentido”. (BARBIER apud BARBOSA, 1998, p. 170) Talvez, melhor que “lugar” seja nos referir a “mar”, às águas profundas que nos envolvem, nos atravessam e nos permitem criar sentido.


      Este plural é anterior àquele a que nos referimos no início. Este propõe designar ao que denominei de “instituição do outro”. Trata-se de criar um “lugar” para outro, o outro que se encontra externo a nós e aquele que mora em nossa interioridade. Neste sentido, entendemos a proposição de Ardoino quando afirma que o que podemos almejar é tão somente uma “coautoria de si mesmo”, para fugir da busca desenfreada por um purismo, como se fosse possível não levar em conta “os determinismos sociais e psicossociais que interferem necessariamente”; trata-se de uma coautoria, ao se ter em conta os inúmeros “outros” que estiveram presentes em nossa inserção social e ainda habitam instâncias mais internas em nós (ARDOINO apud BARBOSA, 1998, p. 28).


      Em artigo anterior sobre “O pensamento plural e a instituição do outro” (BARBOSA, 2004, p. 13-25), assumo como eixo para entendimento da pluralidade a problemática da heterogeneidade, através do qual procuro apresentar a perspectiva multirreferencial e seus desdobramentos importantes, como a questão da alteração, implicação, autoria. Para Jacques Ardoino,


      A experiência mais extrema, às vezes a mais cruel, mas provavelmente também a mais enriquecedora que podemos ter na heterogeneidade é a que nos é imposta através do encontro com o outro, enquanto limite do nosso desejo, de nosso poder e de nossa ambição de domínio (ARDOINO apud MORIN, 2002, p. 553).


      Entender a noção de heterogeneidade, no âmbito do pensamento multirreferencial para dar conta das práticas educativas e formativas, não significa somente reconhecer e aceitar a ideia do outro, mas conviver com a ação do outro, que não se apresenta de forma linear ou automática. Todo sujeito humano é portador do que Ardoino chama de negatricidade, que, para ele, trata-se “da capacidade que o outro possui sempre de poder desmantelar com suas próprias contraestratégias aquelas das quais se sente objeto” (ARDOINO, 1998, p. 68). Em outras palavras: não há como assegurarmos com absoluta certeza sobre a resposta do outro, e vale a pena considerarmos como esta, aparentemente simples, constatação sobre nossa condição humana repercute em nosso trabalho de professores e educadores. O simples fato de incluirmos a existência do outro enquanto experiência humana arrasadora já provocaria uma revolução em nossas estratégias pedagógicas e nossas pretensões formativas.


      Para mim (BARBOSA, 2004, p. 17), “nesta direção do heterogêneo, do outro, no sentido da alteração, para além da alteridade, a educação se nos apresenta particularmente complexa”. Complexo não significa dizer o mesmo que ‘complicado’. Complexidade trata-se de uma característica que atribuímos como hipótese aos objetos. Não são os objetos que são simples ou complexos. Para Ardoino parece “mais correto dizer que há, sim, dados e ideias que elaboramos a propósitos dos objetos” (ARDOINO apud MORIN, 2002, p. 551).


      Não é difícil estarmos convictos da importância do outro enquanto alteridade, enquanto ideia. Podemos debater durante horas sobre a importância do outro como ideia, mas o que se torna uma experiência humana extremamente paradoxal é a convivência com a ação do outro (alter-ação); um outro que ronca, que reage, que nos desestabiliza com sua capacidade de apresentar respostas inesperadas ao que lhe propomos. Retomo o que já tive a oportunidade de colocar anteriormente: “Esbarrar com a ação do outro (alter-ação), com o outro de carne e osso, que nos desestabiliza com sua ação, seus gostos, seu jeito de pensar, de ser, de agir diante de nós” é outra história (BARBOSA, 2004, p. 16).


      Uma outra perspectiva que vale a pena retomar nesta nossa breve reflexão sobre multirreferencialidade, enquanto resposta à complexidade que podemos atribuir às práticas formativas, é a observação que Jacques Ardoino apresenta para a ideia de multidimensionalidade estabelecendo uma distinção entre diferente e heterogêneo. A ideia do diferente pode nos deixar ainda no patamar da homogeneidade, do mesmo. Uma figura geométrica pode apresentar lados e ângulos diferentes sem, por isso, deixar de ser da mesma natureza, portanto da homogeneidade. Para o autor, heterogeneidade supera a simples noção de diferença, pois a compreende constituída “de desejos, interesses e intencionalidades, e mesmo de estratégias antagônicas” (ARDOINO apud Morin, 2002, p. 553). Assim, para se aproximar com o mínimo de rigor da problemática da heterogeneidade, em si complexa, o autor propõe a perspectiva multirreferencial entendida como


      referenciais, isto é, os sistemas ao mesmo tempo de leitura, de representação por conseguinte, mas também as linguagens, que são aceitas como plurais, isto é, como necessariamente diferentes umas das outras, como um luto de unidade e que vão servir para dar conta, no estágio em que estamos, da complexidade de um fenômeno e para elucidá-lo um pouco (ARDOINO, 1998, p. 69).


      Em continuidade a esta reflexão sobre o homogêneo e o mesmo, merece breve comentário a questão da temporalidade. Para o autor, nos dias atuais, há uma supervalorização do espaço, de metáforas espaciais, de imagens espaciais e, nesse sentido, perde-se a ideia de temporalidade. Tal situação traz consequências importantes para a escola, onde se desenvolve na criança, no adolescente e no educando somente a referência quanto ao espaço, mas nenhum ponto de referência relativo ao tempo. Segundo ele, “o que vai ser mais importante no plano da saúde psicológica e mental da criança é justamente esse ponto de referência no tempo, o enraizamento, os pertencimentos, os vínculos, que serão constitutivos de sua identidade” (ARDOINO, 1998, p. 8).


      O tempo referido aqui não é aquele cronometrado em nossas atividades e contabilizado para compor nossos cronogramas, cursos ou disciplinas. Este é da ordem do espaço. Trata-se de um “tempo homogeneizado, composto de unidades idênticas e intercambiáveis”. O que está em questão é o tempo vivido, ressignificado, “experienciado durante a própria experiência do tempo vivido”. E esse tempo é forçosamente diferente para cada um de nós. Segundo o autor, não temos “o mesmo ritmo biológico, a mesma memória, a mesma experiência, nem a mesma formação anterior, e isso comanda também a própria aquisição, a própria aprendizagem, e a própria disponibilidade à escuta e à assimilação” (ARDOINO, 1998, p. 15).


      Como estamos falando de EaD podemos nos interrogar sobre como ir além desta espacialidade a que somos submetidos pelo sistema e considerar a temporalidade, indispensável para que se possa almejar ultrapassar a homogeneidade e reconhecer a diversidade, o plural, a heterogeneidade como condição para que ensino/aprendizagem e a condição de sujeito ocorram. Nesta direção, podemos acrescentar anotações sobre a relação entre educador e educando, chamando a atenção para dois aspectos.


      O primeiro deles é o destaque para o que ocorre no interior de uma relação pedagógica que não é da ordem da simetria, e sim da reciprocidade. Castoriadis, ao refletir sobre tal proposição, recorre a uma analogia com a psicanálise ao afirmar que “não foi Freud quem inventou a psicanálise, foram, por assim dizer, suas pacientes. Freud era gênio o bastante para entender o que elas faziam e teorizar a respeito”. Por analogia, podemos refletir, no campo da Educação, nesta direção. Para o autor,


      Esquecemo-nos de que uma criança ensina coisas a seus pais. E um educador deve saber também que as crianças podem lhe ensinar muitas coisas sobre o ser-criança que não está nos livros, ou não estão aí com esta intensidade, esta impregnação, esta evidência que se manifesta nas reações das crianças. Elas podem ensinar-lhes coisas sobre o funcionamento da mente e da alma das crianças. É preciso que os educadores estejam sensibilizados para isso (CASTORIADIS apud BARBOSA, 1998, p. 68).


      O segundo aspecto é tensionar o sentido de uma reflexão desta natureza quando o que está em pauta é Educação a distância. De início é preciso dizer que a distância à qual nos referimos trata-se de uma distância espacial mediada pela tecnologia, mas não há como o processo formativo e educativo ocorrer sem o estabelecimento de uma comunicação plural e da ordem do heterogêneo, com o outro. Mesmo distante, desde que os processos e os procedimentos estejam clinicamente encaminhados, de forma que o estudante, enquanto outro, disponha de espaço, tempo e de mecanismos, através dos quais possa se colocar, negatriciar e exercitar sua condição de sujeito e autor (coautor) de si perante as práticas a que estão submetidos. Talvez, neste sentido, seja viável a possibilidade da educação ocorrer neste contexto.


      Deste modo, podemos retomar o propósito de problematizar a EaD para além de uma visão estática, homogênea, para uma outra dinâmica, a da linguagem e da comunicação enquanto vida e possibilidade de se considerar o individuo em sua singularidade e em seu esforço cotidiano de se tornar sujeito, transversalizado de sentido. Está em pauta, portanto, a imperiosidade de se buscar um modo plural de se relacionar no contexto da EaD, se pretendemos provocar o deslocamento de um individuo fixado, teleguiado e alienado de si, para a possibilidade de alteração em direção à condição de sujeito e autor não somente de textos e tarefas escolares, mas da vida, de sua condição de existente a atuante no mundo social que lhe envolve.


      Aproximar a distância


      Por caminhos distintos convergirmos para o terreno comum da EaD. Tanto o corpo como a multirreferencialidade cotejaram o “outro”. Visto sob a perspectiva da multirreferencialidade, a negatricidade, bem como a heterogeneidade, provocam pelo outro o deslocamento de um sujeito centrado em si – isto vale para as duas modalidades, presencial e a distância.


      Se falarmos em termos de deslocamento, a filosofia do corpo desloca o centralismo virtual. O virtual se revela como poder primeiramente do corpo e, derivadamente, da tecnologia. Contudo, esse virtualismo, que tende a querer bastar-se a si mesmo, é deslocado pelo corpo. Sendo tudo obra do corpo, foi preciso lembrar que o virtualismo também é opus corporis, e não uma entidade independente. Postos nestes termos, ter-se-á notado que, no lugar de postular o corpo como extensão da tecnologia, é a tecnologia que, mais do que extensão, é aplicação de recursos corporais. Num certo sentido, a modalidade presencial é o outro da modalidade a distância, e vice-versa. Dependentes uma da outra, deslocamos a problemática tanto da resistência superficial (do presencial em relação ao virtual) como a ilusão da criação de um reino próprio (da modalidade a distância em relação ao presencial). No que respeita ao virtualismo autossuficiente, como ao formalismo reducionista, o corpo é um outro, mas o outro que os determina, independentemente da tentativa de esquecimento ou de ilusório controle técnico e tecnológico. Esse desejo de centralismo e de autossuficiência da educação e seus defeitos (formalismo e virtualismo) não resistirão à obra do corpo de nos fazer ver a Educação a partir dos corpos.
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      A EaD e a (in)visibilidade do processo: uma leitura etnometodológica e multirreferencial


      Joaquim Gonçalves Barbosa1


      Mônica Ferreira Nunes2


      Resumo


      O presente texto resulta de pesquisa fundamentada na dinâmica de construção e atuação dos atores envolvidos no processo de implementação da modalidade de EaD. Busca-se explicitar o invisível: indagar sobre como os participantes se veem neste processo e, ao agirem da forma como agem, como o instituem. Os pressupostos teóricos e de encaminhamento metodológico se apoiam na etnometodologia conjugada com a abordagem multirreferencial, a fim de capturar os “etnométodos” dos atores envolvidos enquanto desempenham suas funções e como suas estratégias de vivência e atuação são construídas no decorrer do processo. Foram realizadas entrevistas com integrantes dos diversos setores que compõem a equipe central da EaD na UMESP e, também, observações registradas em Diário de Pesquisa. Foi possível concluir que tanto professores e alunos quanto os gestores pedagógicos e administrativos vivenciam denso processo de aprendizagem de suas funções e forma de atuação. Na EaD, papéis institucionalmente estigmatizados no mundo do trabalho, no que se refere ao campo da educação presencial, são alterados em função da emergência de uma nova sistemática que conjuga grande número de profissionais, de diferentes habilidades e formação, para comporem um único processo complexo e heterogêneo de educação.


      Palavras-chave: Educação a Distância. Comunicação. Multirreferencialidade.


      Apresentando a pesquisa


      O presente texto é resultado de pesquisa mais ampla, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Metodista de São Paulo como integrantes do GEPEM (Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação e Multirreferencialidade), no qual exercitamos apresentar a dinâmica de construção e atuação dos atores envolvidos em um processo de implementação de educação na modalidade EaD.


      Trata-se de esforço para explicitar o invisível: como os participantes se veem neste processo e, ao agirem na forma como agem, instituem-no. Algumas questões decorrem desta indagação central: como tais sujeitos percebem o trabalho e sua atuação perante o outro? Qual a visão de conjunto sobre o processo e a ação dos profissionais envolvidos? Que conexão estabelece entre o que realiza e o que outro realiza?


      Como pressupostos teóricos e de encaminhamento metodológico, optamos por uma postura etnográfica, mais especificamente etnometodológica, conforme apresenta Alain Coulon (1995a, 1995b).


      Para este autor, a proposta da Etnometodologia é descrever a realidade vivida pelos atores sociais em seu contexto cotidiano, de maneira que “a propriedade dessas descrições não é a de descrever o mundo, mas de lhes mostrar sem cessar a constituição” (COULON, 1995a, p. 46). Para tanto, estamos considerando os conceitos-chave da Etnometodologia propostos por Garfinkel e apresentados por Coulon (1995a, 1995b), tais como: indicialidade, entendida como “todas as determinações que se ligam a uma palavra, a uma situação”; reflexividade, designando “as práticas que ao mesmo tempo descrevem e constituem o quadro social”; accountability, entendida como “algo disponível, isto é, descritível, inteligível, relatável, analisável”, e noção de membro, “alguém que, incorporado aos etnométodos de um grupo social, exibe “naturalmente” competência para agregar-se a esse grupo, permitindo-lhe fazer-se reconhecer e aceitar” (COULON, 1995a, p. 29-48). Assumimos, ainda, a influência da reflexão desenvolvida por Macedo (2000) com sua proposta de “etnopesquisa crítica e multirreferencial” para a educação, cujo esforço é promover um intercâmbio epistemológico entre as contribuições etnometodológicas e os ensinamentos decorrentes do pensamento multirreferencial apresentado por Ardoino (1998 e 2002).


      Na EaD, o fluxo comunicacional se apresenta intenso, e a compreensão de seu funcionamento requer um olhar clínico e sutil das relações que se estabelecem no interior dos diferentes grupos. Considerando a dimensão operacional e de funcionamento, facilmente verificamos um grupo heterogêneo de profissionais, portanto complexo. Uma complexidade que se encontra mais em nossa hipótese como observadores e que, para tanto, para apreendê-la, torna-se necessário o exercício de uma hermenêutica de sentido possível a partir da perspectiva multirreferencial proposta por Jacques Ardoino. Para ele, trata-se de


      [...] uma leitura plural de seus objetos (práticos e teóricos), sob diferentes pontos de vista, que implicam tanto visões específicas quanto linguagens apropriadas às descrições exigidas, em função de sistemas de referências distintos, considerados, reconhecidos explicitamente como não-redutíveis uns aos outros, ou seja, heterogêneos (ARDOINO, 1998, p. 24).


      A abordagem multirreferencial tornou-se útil para dar conta da heterogeneidade dos profissionais envolvidos, da multiplicidade de tarefas, da pluralidade dos enfoques e perspectivas subjetivas e acadêmicas, sem redução de uma a outra, e ao mesmo tempo tentando compreender esta amálgama situacional, relacional e comunicativa que define o projeto EaD em ação.


      A conjugação desta dupla face, tanto da contribuição da abordagem multirreferencial quanto dos pressupostos apresentados pela etnometodologia, foi necessária a fim de apreender os “etnométodos” dos atores envolvidos enquanto desempenham suas funções e como suas estratégias de vivência e atuação são construídas no decorrer do processo. Para a Etnometodologia,


      o autêntico conhecimento sociológico nos é concedido na experiência imediata, nas interações de todos os dias. Deve-se em primeiro lugar se levar em conta o ponto de vista dos atores, seja qual for o objeto de estudo, pois é através do sentido que eles atribuem aos objetos, às situações, aos símbolos que os cercam que os atores constroem seu mundo social (COULON, 1995a, p. 15).


      Assim, o que aqui apresentamos é resultado de entrevistas realizadas com os integrantes dos diversos setores que compõem a equipe central e operacional da EaD e das observações registradas no Diário de Pesquisa da pesquisadora em seu contato com o campo.


      O Diário de Pesquisa tem sido uma importante estratégia para a formação dos pesquisadores, desenvolvendo a disciplina no hábito de escrever, observar, anotar e rever suas próprias anotações. Aqui, foi utilizado como forma de registrar sistematicamente as impressões, conexões, sentimentos, o modo de se expressarem, construir informações sobre o vivido, o percebido e o concebido. Enfim, um precioso auxílio para captar, nas entrelinhas, os processos interacionais entre os envolvidos, o vai e vem do cotidiano, as reações dos participantes, as conversas paralelas e suas respectivas formas de atuar.


      No complexo cenário de representações e de contextos advindos da implementação da EaD, voltamos nossa atenção para captar como os atores se comportam e reagem nas diferentes situações e espaços, e como se posicionam frente às necessidades dessa nova modalidade de ensino que promove uma nova maneira de atuar no trabalho pela necessidade de parceria entre todos. A pretensão foi apreender como a diversidade e heterogeneidade de profissionais com diferentes histórias de vida, diferentes funções, e obrigados a se interconectarem estariam dando conta de um processo em curso e, por isso mesmo, instituindo-o. Em outras palavras, o propósito foi nos aproximar dos contextos próprios que contornam cada um: como cada qual se enxerga no processo, suas dificuldades, facilidades, desejos, aspirações, frustrações, medos e conflitos, quais expectativas sobre a atuação do outro, como se agrupam, enfim, a compreensão da comunicabilidade do grupo.


      A pesquisa assume como campo de observação a EaD de uma universidade privada da grande São Paulo que oferece cursos de graduação na modalidade a distância desde 2006, e está composta de mais de 40 (quarenta) polos regionais de educação a distância e 6.000 (seis mil) alunos distribuídos em dez cursos. O trabalho foi realizado através de observação e entrevistas.


      A metodologia proposta para seus cursos na modalidade educação a distancia, pautada nas diretrizes curriculares estabelecidas pelo MEC e nas diretrizes internas para a organização curricular de seus cursos, concretiza-se a partir de teleaulas via satélite para os polos regionais, do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), da Biblioteca Digital e materiais impressos.


      O curso de Pedagogia na modalidade de EaD apresenta organização curricular denominada “proposta transdisciplinar de trabalho”, onde as disciplinas são substituídas por eixos temáticos que se integram e se complementam através de módulos compostos por temas e/ou atividades curriculares. Estes temas são definidos pelo grupo de professores, juntamente com o coordenador de curso, e envolvem conhecimentos em quatro campos de organização dos conteúdos: formação cidadã, formação geral, formação básica e formação específica.


      Numa observação mais geral, a partir da teleaula que se apresenta como estratégia central de encaminhamento pedagógico da proposta curricular dos cursos, é possível encontrar uma equipe composta por diferentes profissionais, dispostos hierarquicamente na estrutura institucional, com formações acadêmicas em diversos campos do conhecimento. As titulações dos professores temáticos e coordenadores de curso variam em função dos cursos, mas, em sua maioria, são doutores e mestres. Na função de tutores atuam especialistas, mestrandos e alguns mestres. A coordenação, assessoria de produção de materiais didáticos e os monitores dos polos são graduados, especialistas e mestrandos. O restante da equipe de produção são graduandos, e exercem a função de estagiários trabalhando nas atividades de apoio.


      A EaD na ótica dos que a fazem


      Embora exista uma nítida divisão de equipes no desenvolvimento do trabalho na EaD, a saber, a pedagógica e a técnica-operacional, realiza-se uma conexão desenvolvida estrategicamente pelos assessores pedagógicos, coordenadores de curso, gerentes de desenvolvimento de cursos e coordenadores de produção dos materiais didáticos na consecução dos resultados. O coordenador de produção de materiais didáticos expressa esta necessidade da participação do outro para que a decisão possa ser tomada:


      Tem momentos em que você tem que tomar decisões para as coisas acontecerem. Às vezes, esta decisão é uma combinação minha com o coordenador, com o tutor, para resolver os problemas. Eu, em conjunto com os coordenadores, resolvo todos os problemas que surgem no dia a dia (COORDENADOR G, 2008).


      A fala acima é expressiva se considerarmos a origem formativa destes atores envolvidos. Na equipe técnica, somente o cargo de assessora de produção de materiais didáticos dos cursos de Pedagogia, Letras, Educação Física, Teologia e Ciências Sociais tem formação ou experiência pedagógica; todos os demais apresentam formação em Mídias Digitais, em Comunicação ou Administração. Já na equipe pedagógica, observamos que, independentemente da área de formação acadêmica, todos apresentam uma experiência escolar significativa, atuando na docência, coordenação ou administração do ensino presencial.


      Embora as equipes consigam desenvolver a contento suas responsabilidades, e os profissionais envolvidos apresentam ter consciência da importância do trabalho integrado, é possível verificar o impacto que se tem quando o conhecimento se dá pela atuação no interior do processo, enfim, uma apreensão em outra dimensão, pode-se dizer. É o que encontramos no depoimento a seguir, quando, ao mudar de função e fazer parte de um novo grupo de colaboradores, o profissional se depara e se vê impactado com a complexidade do que vê:


      Conheço, agora eu conheço. Quando eu não trabalhava aqui com material didático, quando eu era só tutora, eu conhecia o trabalho interno do grupo, eu sabia como o professor preparava a aula, com os professores da Pedagogia, com os tutores e o coordenador. Eu sabia que aqui um criava, outro ajudava na produção, mas eu não entendia que a dinâmica era tão grande assim. Você sabe, escutava mais ou menos como era, mas você não sabe como é, porque você não toma como seu, porque você não está vivendo a prática. Quando eu entrei aqui eu vi, nossa, como é complicado este trabalho (COLABORADOR E, 2008).


      Um professor-tutor, quando perguntado a respeito do conhecimento dos processos operacionais, responde:


      Grosso modo, sim. Como tutor eu tento exercer essa função de uma maneira menos preocupada com os funcionamentos possíveis, porque nossa demanda não nos permite muita flexibilidade para entrar em todos os processos técnicos e tecnológicos daqui, além disso não é um problema o não-domínio. Então, às vezes, até certo distanciamento com outras áreas de funcionamento da EaD é positivo, até porque os funcionários são sempre muito solícitos com a gente (PROFESSOR-TUTOR B, 2008).


      Normalmente, o conhecimento que se tem é do que lhe é entorno. Um monitor do polo visitado, respondendo ao mesmo questionamento, diz: “Lá não, só daqui”. Ele se refere ao conhecimento dos processos realizados no polo. A sede do curso para ele está distante, e não tem domínio de como as coisas acontecem.


      Outro aspecto interessante, e que merece destaque nesta reflexão, refere-se ao uso do pronome pessoal “eu”, que se apresenta muito forte, como revelam as falas dos entrevistados. Tais falas, por si só, expressam a complexidade que permeia essa modalidade de ensino, e a centralidade no pronome “eu” diz da dificuldade de se ver como parte de um conjunto.


      Importante porque eu tenho quase 300 alunos, eu tenho o polo mais importante da Pedagogia (PROFESSOR-TUTOR A, 2008).


      Meu trabalho materializa o trabalho de todo mundo, então os slides que a produção fez, o pessoal só vai ter conhecimento quando eu os colocar, então eu materializo, eu visualizo todo o material para todo mundo. Então, se eu não fizesse esse trabalho, quem faria isso? Ficaria tudo aí. Então, o principal de meu trabalho é depois que todo mundo viu tudo, eu dou a maquiada final, vou passar o detalhe final, e isso fica visualizado para todo mundo, no site, a formatação, o capricho que você tem que colocar na aula, gerar arquivo direitinho. Eu posso comprometer o trabalho de todos se eu publicar uma coisa malfeita, desorganizada, apagar alguma coisa errada, comprometer o trabalho de quem fez anteriormente (COLABORADOR H).


      Eu acho que, aqui, nós somos divulgadores, mais ou menos. Quem faz o controle são os professores, coordenadores, a assessoria pedagógica, que montam todo o conteúdo, mas quem transforma o material é a produção. É a produção que manda, a equipe de produção que faz isso ser visualizado, só veem a teleaula se a gente faz do jeito certo para ser veiculada, só veem o vídeo se nós transformarmos o vídeo e o colocamos na internet, no link certo, do jeito certo e tal, e eles só têm os materiais diferenciados se nós disponibilizamos isso (COLABORADOR F).


      A complexidade do trabalho na EaD reside, entre outros fatores, no fato de que são grupos de profissionais com culturas de trabalho muito diferentes, trazendo marcas e uma visão de mundo decorrente de sua formação de origem. O profissional que ali atua, seja professor ou técnico, apresenta mecanismos de atuação enraizados em decorrência de seu processo formativo e de sua experiência no ensino presencial, o que torna extremamente difícil, complexo e, num certo sentido, “assustadora” a proposição de constituir um grupo de trabalho voltado para um objetivo comum, o de promoção de ensino, aprendizagem e de formação. Para muitos profissionais provenientes de áreas mais técnicas, e que não apresentam em sua história formativa uma concepção pedagógica, é quase “impossível” enxergarem os procedimentos e as práticas a partir de uma ótica humanística e formativa. Não foram formados nesta concepção.


      A consciência de que a EaD é um processo em construção revela uma grande pré-disposição para a discussão dos problemas e uma visão aberta para a aprendizagem do entrelaçamento e de confronto de diferentes concepções. Segundo a colaboradora D, “a gente vem aprendendo, tem que estar todo mundo aberto a essa ideia que tem que aprimorar a partir da experiência prática”.


      Foi possível perceber uma crescente conscientização da complexidade presente no campo de trabalho por parte dos envolvidos no sentido da necessidade de estarem abertos para se adequarem a estes procedimentos decorrentes de perspectivas e necessidades divergentes. Algumas questões se apresentam como conflitivas, se observarmos com atenção o depoimento a seguir:


      Eu acho que tem que estar todo mundo muito atento aos prazos. Não dá para eu ficar fora do padrão de cronograma, não tem “não quero”. O mundo vive dentro de um calendário, todo mundo todo dia acorda, sai para trabalhar e tem horário para chegar, dormir... Então, a gente tem que planejar. No cronograma do planejamento, uma das coisas imprescindíveis é que o material chegue no prazo, porque com o material no prazo eu consigo dar continuidade a todas as minhas tarefas, respeito com o trabalho do outro (COLABORADOR E).


      Nessa definição de procedimentos e cronograma, observamos nos depoimentos situações tensas devido a conflitos que mesclam as ações cotidianas e estão embutidos de razões imbricadas na singularidade pessoal dos colaboradores. As respostas obtidas nas entrevistas realizadas com alguns tutores, monitores e assessores traduzem que informalmente são criados inúmeros espaços de convivência e de proximidade entre os colaboradores em seus grupos, observa-se a criação de vínculos e um clima acolhedor e produtivo. No entanto, parecem solicitar por encontros mais frequentes e formalizados, onde possam encaminhar e enfrentar dificuldades e conflitos importantes na visão dos mesmos.


      Eu diria que, apesar dessas agendas formais que acontecem normalmente no início do semestre e no final do semestre, ainda há necessidade de criar mais espaços nessa agenda para nós nos conhecermos melhor e termos mais possibilidades de intercâmbio aqui. Acho que isso falta aqui. Há informalmente, com facilidade, porque a equipe tem uma característica afetiva interessante, então é como se o tempo e o espaço coadunassem para isso. Há a formalidade da agenda, mas eu acredito que haveria mais necessidade de uma coisa mais orientada, mais diretiva, para que essa informalidade aflorasse como um espaço oficial da atuação de EAD (PROFESSOR-TUTOR B).


      Nestes espaços de reflexão e aprimoramento dos processos questiona-se a discussão e planejamento das atividades. No entanto, nem sempre se consegue eliminar o sentimento de ser apenas parte de uma engrenagem, simplesmente se sujeitando ao ritmo automatizado do processo. É possível verificar no depoimento a seguir, por um lado, a tensão presente em toda a concepção e realização da educação na modalidade EaD, quando se tem a rigidez de um cronograma de ações e uma cronologia rigorosa de planejamento e atuação, e, por outro, o desejo de participação e inserção no processo por parte de quem atua:


      [...] aqui chega tudo pronto, chega e a gente administra. Eu penso muitas vezes que o monitor tem o papel de tarefeiro mesmo. E há uma contradição, porque se eles pedem uma pessoa formada na área, por outro lado nossa função de monitor tem sempre que ter uma aprovação específica. A gente também não pode fazer nada, a gente não tem autonomia, muitas coisas, notas, atividades, eu não posso dar minha opinião, eles acabam avaliando tudo lá, então, você fica meio que cumprindo a tarefa. Eu adoro falar, eu acho que a gente contribui muito numa discussão, no encaminhamento de uma temática (MONITORA I).


      O desafio é o de como criar espaços reflexivos institucionalmente definidos para dar vazão a este desejo de se ver também presente como autor de um processo e não só agente, pois, ao se promover um processo que se quer promotor de educação e formação, é coerente, e possível, desejar que os que participam da efetivação do processo se sintam também atuantes deste, que se quer formativo.


      Entendendo que a comunicação na EaD é a “mola mestre” de toda a operacionalização do processo, é possível admitir que, se as pessoas não se comunicarem no sentido do entendimento recíproco, do diálogo, da troca, de construção e da participação, os resultados não serão atingidos. No depoimento a seguir está presente esta compreensão de comunicabilidade que se dá até pelas condições reais de rotina de trabalho e de convivência:


      Eu acho que a importância é frontal, é um chacra do trabalho em EaD, é a comunicação. Eu acho que ela acontece no plano informal de uma forma muito bacana, muito leve, de nós nos reunirmos aqui quando estamos empilhados, enfileirados, uma fila para pegar salário no final do mês. Este enfileiramento de pessoas de EaD, da estrutura física de trabalho, também traz uma proximidade, uma proximidade física, e a gente está em diálogo constante, às vezes reclamando de alguma dificuldade de trabalho, às vezes vibrando por uma conquista que tivemos. Então, a comunicação é frontal, ela acontece em espaços informais, mas também acontece em espaços formais. Só que, em espaços formais, a relevância da comunicação eu acho que não é a mesma entre todos os grupos. O que o grupo de tutores comunica, eu acho que é relevante num certo patamar, especialmente entre nós mesmos, mas eu vejo que ela ainda não surtiu os efeitos que nós gostaríamos que surtisse em outras estruturas de funcionamento da EaD. Existe o espaço, de certa forma, se exerce essa liberdade comunicacional, só que ela ainda não se concretizou de uma maneira que tem potencial para tal (PROFESSOR-TUTOR B).


      Foi possível identificar, através das observações diárias, que os vínculos entre os colaboradores se expressam em atitudes colaborativas, na assunção de compromisso profissional extremamente comprometido, na execução dos pressupostos e missão institucional, na eficiência e na eficácia da realização de trabalho em todo o percurso da operacionalização da teleaula. Obviamente que ainda está presente a necessidade de ajustes a serem feitos e inquietudes a serem estabilizadas e contemporizadas; vínculos a serem conectados à estrutura geradora do processo como um todo, evitando, assim, arestas desconectadas e fragmentadas.


      Nesta perspectiva está o professor-tutor. Foi possível observar que a função tutorial, amplamente discutida em outros trabalhos, como em Costa (2008), exige um olhar mais atento e próximo a fim de ampliar a compreensão de sua magnitude e seu significado no interior do processo formativo. Não se trata de atribuir mais trabalho ou responsabilidades ao professor-tutor, mas focá-lo a partir do ângulo de sua indiscutível importância como mediador do processo de ensino e aprendizagem na EaD e facilitador do aprimoramento das relações e dos processos de autoria e autorização, indispensáveis para qualquer processo de formação de sujeitos. Assim, na perspectiva de um professor-tutor, a seguir, a compreensão que apresenta de sua atividade e de seu local de trabalho:


      [...] eu tenho que atender ao aluno por telefone para tentar responder uma questão mais rapidamente, faço o trabalho de operador de telemarketing. Eu já disse que eu deveria receber insalubridade, porque isso é terrível, muito estressante, por ora a gente faz um trabalho de secretariado, é comum este tipo de coisa. Além disso, nossas reuniões acontecem fora do nosso horário de trabalho. Normalmente, a gente tem que repor essas horas dedicadas a uma reunião para dar conta de nossas jornadas de trabalho das horas que nos são atribuídas como docente, não em uma hora a mais para as reuniões. Pra mim, é um desequilíbrio (PROFESSOR-TUTOR B).


      A relação com os tutores, isso é outra coisa. As meninas aqui são ótimas, elas se desdobram, não tem tensão nesta relação. O contrato de trabalho delas onera o processo, eu não consigo pensar numa pessoa que consiga responder questões de didática, matemática, gestão, ciências, língua portuguesa para cem alunos. Se eu não dou conta das questões que eu leciono, como eu vou dar conta de tantas? Eu acho assim, que o contrato de trabalho, eles são responsáveis por cem alunos, de todos os temas. Para mim, são mulheres biônicas, são super-homens, mulheres-maravilhas. Se eu demoro 20 horas para preparar um programa de atividades de um tema, porque eu tenho que estudar e requer um esforço meu, que estou estudando este tema e dou aula há anos, como que os tutores podem dar conta de questões, para cem alunos, de todos os temas, de qualquer maneira? Todos lá se desdobram, se matam! (PROFESSORA N).


      Um professor-tutor, quando perguntado sobre a importância que atribui ao seu trabalho na EaD, responde:


      Pouca importância. Eu percebi algumas coisas, assim como outros colegas perceberam, que são prioritárias para o bem-estar o e bom funcionamento de nosso trabalho, e a gente fala muito sobre isso. Eu acho que isso já é importante nesta dimensão, mas aquilo que nos gostaríamos era mais do que identificar e expressar isso (PROFESSOR-TUTOR B).


      Está presente uma variável muito grande no perfil dos monitores, e, durante as entrevistas com monitores e alunos, percebemos existir muitas dificuldades, como a adequação do treinamento necessário de alguns. Identificamos claramente nos relatos dos alunos quanto o monitor é importante e fundamental para o sucesso da EaD. Os monitores estão com os alunos o tempo todo, e cabe a eles mediarem as relações, intermediarem os problemas, dar suporte pedagógico às teleaulas e às aulas-atividades. Não se trata de uma tarefa simples. Os alunos recorrem a eles o tempo todo e veem neles o apoio que necessitam em todos os sentidos: acadêmico, administrativo ou pessoal.


      Nós estamos bastante adaptados com a nossa monitora, e ela nos auxilia bastante, não só no polo, mas ela sempre quer saber do nosso grupo, ela fica ligando, ela assessora. Eu acho que está sendo bom nosso relacionamento, é muito bom! (DISCENTE J).


      E, olha, tem monitor que tem um aluno na sala. Eu tenho 55, e tem outro com 40, e outro com 50, só no primeiro semestre. Eu não tenho tempo para nada, nem para beber água e ir ao banheiro. Eu levo a garrafinha. Entre a teleaula e a atividade você é parada por tanta gente! (MONITOR I).


      Encontramos aqui questões apresentadas pelos monitores que são enfrentadas também pelos tutores. Muitas atividades são planejadas pelos professores de modo a não contemplar a realidade operacional dos polos. Às vezes, há solicitações aos alunos, por parte dos professores na teleaula, impossível de ser encaminhada pelos monitores.


      Uma das monitoras demonstra que existem muitos enfrentamentos, no dia a dia, que ela gostaria de apresentar e discutir com a equipe central geradora do processo. Para ela, os alunos solicitam muitos esclarecimentos sobre procedimentos acadêmicos que ela desconhece; argumenta sobre o tempo que lhe é exigido para resolver os frequentes problemas com o SIGA (Sistema Integrado de Gestão de Aprendizagem), e desabafa: “seria importante eles conhecerem o trabalho realizado aqui na ponta” (COLABORADORA H).


      Perguntada se julgava importante conhecer o trabalho que o professor tem para elaborar uma teleaula, responde “o problema, você não consegue ter noção de tudo que aconteceu, de coisas que foram resolvidas” (MONITORA I).


      Em outro contexto, considerando o depoimento a seguir, é possível constatar o entrelaçamento das subjetividades envolvidas enquanto ocorrem as ações planejadas:


      [...] eu lembro uma situação: primeiro dia de aula, professores se apresentam, coordenadores, pró-reitores, tutores se apresentam, e eu ali, na porta, tentando um espaço, uma brecha para eu poder me apresentar para os 58 alunos que estavam na minha frente. E eu não sabia se eles iam dar essa brecha, que hora que ia ser essa brecha... Então é uma situação que você passa meio pelo ridículo, porque você fica esperando parar a tela para poder se apresentar: “Olha, eu sou a monitora”. Então, eles planejaram, foi ótima a apresentação, tiveram todo cuidado com o professor, com o tutor, em apresentar o curso, mas eles não pensaram em quem está aqui. Todos nós ficamos conversando posteriormente, e todos sentiram da mesma forma, nós não tivemos tempo para nos apresentar. Então, tem algumas coisas assim que [...] (MONITORA I).


      Em mais uma fala da monitora, é possível verificar a necessidade do envolvimento e criação de vínculos entre os profissionais. Assim, segundo ela, o trabalho ganha quando as pessoas se conhecem, sentem-se acolhidas, consideradas:


      Bom, nós temos um grande problema que é o SIGA. Hoje eu estava resolvendo um problema lá embaixo, aqui é um polo numeroso, e o SIGA não tem se comportado muito bem. A atividade não foi postada, não chegou, algumas coisas assim. E eu tenho tido muito o respaldo das tutoras. As meninas daqui também, sempre ajudam, as outras monitoras também, mas agora eu sinto uma afinidade muito grande com as tutoras por conta de estar fazendo o mestrado com elas. Eu acho que conhecê-las pessoalmente, não que elas não sejam acessíveis, mas você cria um pouco mais de vínculo, liberdade, você sabe que você vai ser ouvida, você conhece a pessoa que está do outro lado da linha, da tela, eu acho que isso é importante (MONITORA I).


      Dessa forma, com base nas proposições teóricas da reflexividade e relatabilidade propostas por Coulon (1995a), é possível constatar que nada está solto na organicidade do sistema, tudo tem o seu engendramento e está diretamente relacionado com significados e sentidos próprios. Há um sentimento de pertença ao grupo, o entendimento que a EaD é um processo em construção e que os resultados ainda não são mensuráveis. Os colaboradores sentem-se extremamente comprometidos com o projeto.


      Notadamente, existe um entendimento recíproco das necessidades pessoais e grupais dos colaboradores internos a cada setor de trabalho, entre o grupo de tutores, o que trabalha no estúdio e os profissionais de produção de material. Entretanto, quando se trata de conhecer os processos gerais que envolvem os outros setores de trabalho, é possível identificar um distanciamento nos processos comunicativos e de interação. Nem sempre os professores temáticos conhecem o trabalho desenvolvido pelas auxiliares de coordenação de curso; os monitores nem sempre estão a par dos procedimentos que envolvem a produção do material didático. Enfim, nos depoimentos aqui apresentados está presente certo desconhecimento do trabalho e das rotinas do outro.


      Estar atento ao outro, compreender suas atividades, particularidades, assim como suas metodologias próprias, pode implementar a diminuição, ou melhor, a compreensão dos ruídos comunicacionais, e propiciar espaços reflexivos que aprimorem as estruturas pessoais de cada participante, levando a um melhor autoconhecimento e, consequentemente, a processos mais autônomos e criativos.


      Outro aspecto importante que merece ser mencionado é a extrema dificuldade de se proporcionar um conhecimento de conjunto, tendo em vista uma realidade tão multifacetada quando se trata da implantação de um projeto de EaD e considerando tanto a sede quanto os polos envolvidos, todos com suas características, entendimentos e manifestações próprias. É possível verificar as dificuldades presentes em se manter a identidade e filosofia da instituição mantenedora, tendo em vista que, nos polos, a administração adquire características administrativa e gerencial próprias dos gestores locais.


      É possível inferir que, por se tratar de uma instituição nova no campo da educação na modalidade EaD, tanto os professores, alunos e gestores pedagógicos quanto os gestores administrativos locais vivenciam um denso processo de aprendizagem de suas funções e forma de atuação. Por exemplo, é tácito observar que as funções dos tutores e monitores são muito mais complexas do que as funções burocráticas que envolvem a formatação de suas atividades. Eles se apresentam com o viés socioemocional que solidifica as relações interpessoais e laços afetivos tão necessários para a consecução dos processos de ensino e aprendizagem.


      O investimento nas relações interpessoais na construção da EaD pode redimensionar a questão do poder nas instituições escolares e iniciar uma retomada de paradigma para realização do trabalho na escola. Na EaD, papéis institucionalmente estigmatizados no mundo do trabalho, no que se refere ao campo da educação presencial, são alterados em função da emergência de uma nova sistemática que conjuga grande número de profissionais de diferentes habilidades e formação para comporem um único processo complexo e heterogêneo na educação.
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      Mediação pedagógica diferenciada


      Araci Hack Catapan1


      Resumo


      A Educação a Distância é uma modalidade educacional que exige elementos fundamentais semelhantes àqueles relativos à educação presencial: a) um plano de imanência – a concepção pedagógica; b) um plano de ação – a relação entre os atores; c) um plano de gestão – as condições exigidas. Este estudo tem como objetivo evidenciar as diferenças pedagógicas entre essas duas modalidades. A metodologia utilizada foi a observação participantes. Observaram-se diferentes práticas, e procedeu-se a uma análise das características das situações de aprendizagem em cada uma das modalidades. Como resultado evidencia-se, com este estudo, uma diferença básica na forma de mediação pedagógica. A organização didática e o movimento do conhecimento ocorrem em tempo e espaço diversos. Professores e estudantes estão em lugares e tempo diferentes. Os encontros presenciais atuais são raros, e os presenciais-virtuais podem ser síncronos ou assíncronos e são mediados por diferentes meios de comunicação. Envolve uma equipe de trabalho multiprofissional e requer cooperação, interação e autonomia. Concluiu-se que a mediação pedagógica difere daquela da educação presencial, no sentido de que é extensiva a situações de conhecimento, organizadas previamente em material impresso e on-line, e que são desenvolvidas em tempo e espaço diferentes. O grande desafio é quebrar o modelo cultural instalado pelo ensino presencial e operar de acordo com outra relação de tempo e espaço didático, bem como outro ritmo no processo ensino-aprendizagem. Este estudo é parte de um projeto de pesquisa no qual está se construindo uma modelagem para um mediação pedagógica mais pertinente no que se refere ao processo ensino-aprendizagem em EaD.


      Palavras-chave: Mediação pedagógica. Ensino-aprendizagem. Educação a distância.


      Introdução


      A modalidade de Educação a Distância (EaD) se diferencia da modalidade de ensino presencial não em seus postulados fundamentais e, sim, no seu modo de mediação pedagógica. Na modalidade a distância, o tempo didático diferencia-se do tempo de ensino-aprendizagem. A organização das situações de aprendizagem requer uma equipe multiprofissional, bem como outros recursos e outros meios de comunicação.


      Uma proposta pedagógica, independentemente de sua modalidade, compreende três planos intimamente ligados em uma só dimensão: o plano de imanência, que compreende a concepção pedagógica, o plano de ação, que trata das relações entre seus atores, e o plano de gestão, que promove e organiza as condições que sustentam as situações de aprendizagem (CATAPAN, 2001).


      A EaD diferencia-se do ensino presencial pelo modo de mediação que requer na implementação de seus planos. Ou seja, pela forma de organização e desenvolvimento, que requerem condições singulares em se tratando de tempo, espaço, meios de comunicação e atores envolvidos.


      A modalidade de educação a distância tem características próprias, e essa é uma questão reconhecida e bem divulgada, encontrada em muitas publicações (RODRIGUES, 2004; RUMBLE, 2003; MOORE & KEARSKEY, 2007).


      Destaca-se, para este estudo, a questão da mediação pedagógica, em base a observações sistemáticas que se tem feito nesta área, nos cursos de formação continuada de professores, realizados na Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.


      Educação a distância: diferenciação e repetição em três planos


      A Educação a Distância requer os mesmos elementos fundamentais constitutivos da modalidade de ensino presencial. Estes elementos desdobram-se, neste estudo, em: a) um plano de imanência – a concepção pedagógica; b) um plano de ação – a relação entre os atores; c) um plano de gestão – as condições institucionais exigidas.


      A concepção pedagógica é um plano imprescindível em qualquer modalidade de ensino. Aqui denominada de plano de imanência (DELEUZE, 1999). O plano de imanência constitui a base teórico-metodológica da qual emanam os postulados que direcionam e potencializam toda a organização e o desenvolvimento do processo pedagógico. Este plano tem o mesmo sentido e importância tanto para a modalidade de educação a distância quanto para a modalidade de educação presencial (CATAPAN, 2001).


      O Plano de Ação em uma proposta pedagógica indica e requer determinados processos de interação. Entende-se por plano de ação os modos de relação necessários que se estabelecem no processo entre os principais atores. Compreendem-se, nesta abordagem, atores no sentido de actantes. Segundo Latour (2001), actantes são todos os mediadores que integram o processo de interação, sejam eles humanos ou não humanos.


      Neste estudo, entende-se que a interação se faz sempre mediada por actantes, ou seja, atores humanos e atores não humanos, ou artefatos não humanos. No caso, o plano de ação compreende as relações que se estabelecem entre: a equipe multiprofissional, sejam professores, tutores, estudantes, informaticistas, gestores; a especificidade da área de estudos ou os conteúdos, os conhecimentos que se propõem desenvolver; os recursos e as mídias que sustentam as situações de ensino-aprendizagem.


      Em educação, a distância, no plano de imanência, não se diferencia essencialmente do plano de imanência do ensino presencial. Porém, nos demais planos, ocorre uma transformação bastante expressiva. No plano de ação, as relações se ampliam e se complexificam na modalidade EaD. Para organizar, desenvolver e acompanhar o processo ensino-aprendizagem se faz necessária uma equipe de profissionais multidisciplinar. As interações se fazem entre equipes multiprofissionais, organizadas em torno de um propósito, e se estendem em escala para uma população de estudantes bem maior que a convencional.


      No plano de gestão, ou no modo de organizar o fazer didático e o processo de aprendizagem, os espaços e os tempos se modificam, se ampliam, se reconfiguram em um processo de mediação que não se limita a atividades pré-determinadas. As situações de aprendizagem se estendem em materiais diversos e se acentuam cada vez pela convergência das Tecnologias de Comunicação Digital.


      A utilização de diversos meios de comunicação e de diferentes linguagens projeta o modo de mediação em situações de aprendizagem, que tomam o sentido de uma construção dinâmica, que se faz análoga a uma espiral em ascendência – cada vez mais ampla e mais profunda (CATAPAN, 2001). Um exemplo prático são os hipertextos e as hipermídias desenvolvidos como objetos de aprendizagem (ROMISZOWSKI; ROMISZOWSKI, 2005).


      Didaticamente falando, a Educação a Distancia é uma modalidade de ensino que contempla os mesmos elementos fundamentais da modalidade presencial: concepção pedagógica, conteúdo específico, metodologia e avaliação. Porém, se diferencia da presencial pelo modo como se estabelece a mediação pedagógica.


      Na modalidade EaD, normalmente, professores e estudantes estão em lugares e tempos diversos, e os encontros presenciais são raros. Consequentemente, a mediação requer inúmeros meios de comunicação: impressos, informatizados on-line ou não, telefone, videoconferência, rádio.


      A multiplicidade de condições de comunicação possibilita compartilhar as atividades com todos os envolvidos no processo, em tempos e espaços diversos e contínuos. A mediação pedagógica pode se estender a um número maior de estudantes, pois não está centrada somente na pessoa do professor, mas desdobra-se em múltiplas situações de aprendizagem. As interferências pedagógicas estendem-se em situações contínuas de aprendizagem, mediadas por diferentes meios de comunicação e dirigidas por uma equipe multiprofissional.


      O estudante pode escolher o tempo e o espaço para realizar seus trabalhos, com exceção dos momentos de atividade síncronos.


      Isto quer dizer que os meios de comunicação e a organização dos materiais têm grande relevância na potencialidade da mediação pedagógica, nesta modalidade de ensino.


      Nesse sentido, a mediação pedagógica em EaD se desenvolve, geralmente, de modo mais complexo que o convencional. Trata-se de um processo contínuo, que transcorre em múltiplos contextos, requer outras formas de linguagem e outros recursos de comunicação. A mediação on-line implica critérios específicos de seleção e elaboração de materiais didáticos, um sistema de acompanhamento e de avaliação processual. Examinam-se situações de aprendizagem que exigem maior flexibilidade e espontaneidade no fluxo de informações e nos modos de comunicação. Em EaD, o movimento da aprendizagem não depende da interferência imediata do professor, mas essencialmente de como as situações de aprendizagem são apresentadas aos estudantes e como estes se inserem na mediação, organizam seus espaços, seus tempos e seus procedimentos de estudos.


      Em consequência, as situações de aprendizagem precisam estar expressas nos materiais didáticos, de modo acessível, claro, interessante e passível de apropriação e execução. O movimento da aprendizagem se efetiva na interação entre estudantes, e o objeto de estudo [conteúdos], expresso nos materiais didáticos impressos ou on-line. A ação docente se estende, preponderantemente, nos materiais didáticos que expressam o modelo pedagógico que se viabiliza com a participação não só do professor, mas de uma equipe multidisciplinar de profissionais da área da Tecnologia de Informação e Comunicação, da educação e da produção de materiais impressos ou on-line.


      Em uma proposta pedagógica na modalidade EaD, o professor-autor organiza e disponibiliza as situações de aprendizagem num tempo didático que é específico, vinculado ao período de elaboração do material didático. A ação docente se estende nas diferentes situações de aprendizagem, e é mediada não só pelo professor, mas pelo professor-tutor, por uma equipe de profissionais multidisciplinar, incluindo a área de informação e comunicação, reunida em um Ambiente Virtual de Ensino-aprendizagem – AVEA – (CATAPAN; MALLMANN; RONCARELLI, 2006).


      De acordo com Peters (2002), os procedimentos didáticos para a EaD são previstos e expressos nos materiais. Os estudantes se movem em um tempo de aprendizagem diferenciado, sem a intervenção presencial do professor. O professor-tutor, por sua vez, motiva e acompanha os estudantes ao longo da implementação do curso. A equipe multidisciplinar distribui, alimenta a rede de comunicação, dá sustentação para o AVEA.


      Nesse sentido, a mediação do processo ensino-aprendizagem se concentra no AVEA e nos materiais impressos disponibilizados, que requerem uma previsão diversificada e flexível de conteúdos e atividades, oferecendo aos estudantes alternativas de como se inserir de modo autônomo na relação pedagógica (MATURANA; VARELA, 1995).


      Conforme Lévy (1999), a cibercultura se institui pelo conjunto de técnicas, de materiais, de atitudes, de modos de pensamento, de valores, que vão se constituindo e crescendo exponencialmente junto com o desenvolvimento do ciberespaço. A cada instante, novos atores entram em cena, novas informações são injetadas na rede; e quanto mais esse espaço se amplia, mais os atores se transformam.


      A presença ou a ausência desta ou daquela forma de comunicação remete a um determinado grupo social e localiza-o no tempo e no espaço, conferindo-lhe uma determinada identidade, ou um determinado modo de ser. É possível, para o indivíduo, estar aqui em estado atual e virtualmente em qualquer lugar ao mesmo tempo, configurando-lhe outro modo de ser e estar no mundo (CATAPAN, 2003).


      O mesmo saber pode ser acessado no mesmo espaço, ao mesmo tempo, por diversas formas de comunicação, por inúmeros indivíduos, e sofrer interferências destes, sendo alterado substancialmente em seu significado. O saber toma um sentido anônimo, desterritorializado, multirreferenciado (LOURAU, 1998).


      A linguagem digital implica todas as formas de comunicação, concernentes à oralidade, à escrita, à imagem, ao som, ao colorido, às ações, aos sentimentos e aos valores, convergindo para um mesmo espaço, em qualquer tempo (VIRILO, 1995).


      Isto significa que a celeridade e a forma como se organizam, como se selecionam, como se veiculam e se acessam as informações alteram as relações, implicando profundamente nas interseções entre filosofia, ciência e arte; entre o modo do ser, do saber e do aprender. Embora as pesquisas de Litto e Formiga (2009) demonstrem que o acesso direto ao sistema de informação digital seja ainda restrito a um pequeno número de pessoas, de uma forma ou outra todas estão implicadas nesse sistema de comunicação, pois se trata de um processo de transformação profunda, que se estende a todas as instâncias de produção da existência humana.


      Nesse sentido, a modalidade EaD, mediada por um AVEA, pode contemplar um processo de ensino-aprendizagem baseado num movimento fluídico, dinâmico, transversal e bastante criativo (BARBIER, 1998).


      A possibilidade de operar um processo de ensino-aprendizagem na dinâmica da multirreferencialidade é mais objetiva que no modo presencial (LOURAU, 1998).


      O processo pedagógico, na Educação a Distancia, mediado por um Ambiente Virtual de Ensino-aprendizagem, toma, assim, um sentido, uma dinâmica própria e sem precedentes na história do fazer ensino-aprendizagem.


      Conclusão


      Este estudo teve sua primeira parte concluída na Tese denominada TERTIUM, defendida em 2001. A partir daí avançou em outros desdobramentos, que estão em elaboração, como este que propõe demonstrar a diferenciação entre a mediação pedagógica no ensino presencial e a mediação pedagógica na modalidade de educação a distância. E as possibilidades de cada uma dar conta dos desafios atuais dos processos de construção de conhecimento, sejam eles em qualquer uma das modalidades de ensino. Acreditamos que, em breve, a modalidade de ensino presencial estará inserida no modo de comunicação digital, usufruindo de todas as suas convergências.


      A modalidade de Educação a Distância requer, em certa medida, uma diferenciação da modalidade de educação presencial no que concerne aos processos de gestão e mediação pedagógica. No entanto, não se prescinde dos princípios básicos de uma abordagem pedagógica e do uso de múltiplas e simultâneas linguagens baseadas no código digital. Em qualquer abordagem pedagógica, nesta ou naquela modalidade, o critério fundamental, aquele que indica a qualidade do processo educativo, advém da congruência interna entre a sua concepção e as condições dadas para a efetivação dos seus três planos: o plano de imanência, o plano de ação e o plano de gestão.


      Referências


      BARBIER, R. A escuta sensível na abordagem transversal. In: BARBOSA, J. G. (Coord.). Multirreferencialidade nas ciências e na educação. São Paulo: EdUFSCar, 1998. p. 106-118.


      CATAPAN, A. H. TERTIUM: o novo modo do ser, do saber e do apreender. Florianópolis: UFSC, 2001. 240 p. Tese (Doutorado em Mídia e Conhecimento) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, Universidade Federal de Santa Catarina, 2001. Disponível em: < http://teses.eps.ufsc.br/defesa/pdf/3005.pdf>. Acesso em: 15 mai. 2006.


      CATAPAN, A. H. Pedagogia e Tecnologia: a comunicação digital no processo pedagógico. Educação [PUCRGS], Porto Alegre, v. 26, n. 50, p. 141-153, 2003. Disponível em: <http://www.abed.org.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=4abed&infoid=131&sid=117>. Acesso em: 3 mar. 2008.


      CATAPAN, A. H.; MALLMANN, E. M.; RONCARELLI, D. Ambientes Virtuais de Ensino-Aprendizagem: desafios na mediação pedagógica em educação a distância. In: Congresso Nacional de Ambientes Hipermídia – CONAHPA, 2, Florianópolis, 2006. Anais... Florianópolis, 2006.


      DELEUZE, G. Péricles e Verdi: a filosofia de François Châtlet. Rio de Janeiro: Pazulin, 1999.


      _____. Diferença e repetição. São Paulo: Graal, 1988.


      _____.O que é a filosofia? Rio de Janeiro: Editora 34, 1997.


      LATOUR, B. A esperança de Pandora: ensaios sobre a realidade dos estudos científicos. Bauru/SP: EDUSC, 2001.


      LÉVY, P. Cibercultura. São Paulo: Editora 34, 1999.


      LITTO, F. M.; FORMIGA, M. M. M. (Orgs.). Educação a distância: o estado da arte. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2009.


      LOURAU, R. Autorreferencialidade, monorreferencialidade, multirreferencialidade e implicação. In: BARBOSA, J. G. (Coord.). Multirreferencialidade nas ciências e na educação. São Paulo: EdUFSCar, 1998, p. 106-118.


      MATURANA, H.; VARELA, F. A árvore do conhecimento: as bases biológicas do entendimento humano. Tradução de Jonas Pereira dos Santos. Campinas/SP: Editorial Psy, 1995.


      MOORE, Michael; KEARSLEY, Greg. Educação a Distância: uma visão integrada. Tradução de Roberto Galman. São Paulo: Thomson Learning, 2007.


      PETERS, O. A educação a distância em transição. São Leopoldo/RS: Unisinos, 2002.


      ROMISZOWSKI, A.; ROMISZOWSKI, L. Retrospectiva e perspectivas do design instrucional e educação a distância: análise da literatura. Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta e a Distância, v. 3, n. 1, 2005. Disponível em: <http://www.abed.org.br>. Acesso em: 3 mar. 2008.


      RODRIGUES, Rosângela. Modelo de planejamento para cursos de pós-graduação a distância em cooperação universidade-empresa. 2004. 181 p. Tese (Doutorado) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção. Universidade Federal de Santa Catarina, 2004. Disponível em: < http://teses.eps.ufsc.br/defesa/pdf/3005.pdf>. Acesso em: 3 mar. 2008.


      RUMBLE, G. A gestão dos sistemas de ensino a distância. Brasília: UNB; UNESCO, 2003.


      VIRILO, Paul. O espaço Crítico. Rio de Janeiro: Editora 34, 1995.


      
        
          1 Professora no Departamento de Metodologia de Ensino da Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC. E-mail: hack@reitoria.ufsc.br; hack@ead.ufsc.br

        

      

    

  


  
    
      Educação a distância e tutoria: anotações sobre o trabalho docente


      Kátia Morosov Alonso1


      Resumo


      O presente trabalho apresenta reflexões sobre a modalidade de educação a distância, enfatizando os aspectos/elementos que permitem estabelecer diálogo entre os atores da formação. Tendo em vista tal pressuposto, problematiza-se a função da denominada tutoria nos processos de formação que se utilizam dessa modalidade educativa, entendendo que a função da tutoria tem relação direta com as formas pelas quais os processos de comunicação são aí estabelecidos. Mais que tratar da tutoria como serviço de execução de determinadas atividades durante uma formação, propõe-se reflexão sobre quem toma, afinal, as decisões pedagógicas nesses processos, entendendo que tal ação tem natureza docente, mais que características de execução de serviços educacionais.


      Palavras-chave: Educação a Distância. Tutoria. Docência.


      Introdução


      Trabalhar com uma proposta que indicasse a constituição de sistemas de educação a distância  EaD  poderia conformar dois caminhos: um direcionado à discussão de caráter pragmático, com ênfase no “como fazer” e outro que discutisse, de maneira geral, determinados princípios da EaD, possibilitando compreensão mais efetiva de seus fundamentos.


      Entre um e outro optamos pelo segundo caminho. Vamos, então, à explicação por tal opção.


      Em primeiro lugar, acreditamos que nos processos de formação ou nos processos de ensino/aprendizagem, há projeto pedagógico que dá origem a determinadas práticas. Estas práticas, por sua vez, estão calcadas em determinada visão de sociedade, educação e formação que implicam organizar sistemas educativos de uma maneira e não de outra. Participar, então, de projeto educacional que tenha fundamentado sua ação pedagógica em proposta que enseje tomada de decisões que intervenham, significativamente, nas realidades tem por consequência um caminho/processo particular. É evidente que, nessa perspectiva, os percursos educativos e/ou de ensino passivos, de pura transmissão de conteúdos, não seriam pertinentes. Isto com base na premissa de que os sujeitos na/da aprendizagem têm papel ativo na produção/elaboração de saberes e conhecimentos.


      Trabalhar com a ideia de organização de sistemas educativos requer conhecer as finalidades formativas e, sobretudo, as bases que fundam as práticas pedagógicas.


      Por que iniciamos o texto apontando problemas que nos parecem tão óbvios?


      Atualmente, é frequente o entendimento de que por meio de opções técnicas teríamos solucionado a maior parte dos problemas relacionados à formação, conformando propostas que evidenciam artefatos e tecnologias mais que o processo pedagógico em si.


      Este dado é ainda mais relevante quando trabalhamos com a EaD. Confundimos a modalidade com metodologia, seu alcance com falta de qualidade, e seus aspectos “democratizadores” como otimização da relação custo/benefício. Daí ser necessário compreendermos os fundamentos dessa modalidade, suas especifidades, de modo a constituir práticas educativas que tenham a finalidade de promover a aprendizagem antes de intensificar usos de tecnologias e a venda de “produtos educativos”.


      Antes de iniciar a discussão antes indicada, gostaríamos de trazer à cena algumas dimensões e elementos que esclareçam o “lugar” onde as reflexões aqui propostas estão localizadas, ainda que já tenhamos adiantado alguns deles.


      Um dos aspectos recorrentes, em se tratando da modalidade da EaD, é o relacionado a suas peculiaridades. Muitas vezes relevamos tanto suas singularidades que nos esquecemos daquilo, como afirma Preti (2000), que é seu substantivo: a educação. É interessante perceber como nos projetos/programas de formação que utilizam a EaD em seu desenvolvimento são priorizados elementos como o da autonomia dos alunos, a necessidade de tecnologias que pretensamente instauram práticas “do aprender a aprender”, entre os principais.


      Neste caso, a ideia-chave que compreende a educação como algo vinculado aos processos mais subjetivos do desenvolvimento humano é descolado da EaD, entendida como modalidade educativa/formativa. Afastamo-nos, desta forma, da perspectiva que integre práticas de formação com princípios pedagógicos que evidenciem como e de que maneira os atores da formação convivem quotidianamente com saberes/conhecimentos constituídos, re-criados, instaurados e instituídos neste processo.


      Daí a opção de não trabalhar a modalidade de EaD como algo “generalizável” a todo e qualquer projeto, mas discutir, ancorados em determinados fundamentos e princípios, sua organização, visando integrar o aluno em rede de formação e no insubstituível diálogo para a ocorrência da aprendizagem.


      É importante perceber que no movimento de consolidação da EaD há aspectos/elementos que terminaram por destacar algumas das “ilusões” presentes em seus projetos/programas. Ilusões estas que se esfumaçam ao reafirmarmos o entendimento, por exemplo, de que não existe “aprendizagem” a distância quando professores e alunos estão isolados em seus “lugares” sociais e geográficos. Daí concluir que a aprendizagem depende de “encontros”, convivências. Estes elementos são significativos na organização de sistemas de EaD. Assim, mais do que organizar processos de ensino, a ideia de “encontro” aparece como elemento catalisador dos processos da aprendizagem. Nossa pretensão, portanto, é a de apresentar alguns pressupostos reconhecidamente densos para organização pedagógica de formação na denominada educação a distância e, com base nisto, tratar da tutoria.


      Das reflexões


      Começamos com referência a Maraschin (1999), que evidencia a necessidade do encontro para aquisições efetivas de aprendizagens. Não existiria, para a autora, aprendizagem a distância. Todo e qualquer processo neste âmbito teria de propiciar momentos de troca, encontros que possibilitassem convivência.


      Maraschin (1999), ao buscar a ideia de encontro, apresenta compreensão de aprendizagem segundo Maturana (1993): a aprendizagem ocorreria quando fossem ensejadas mudanças de convivências, permitindo transformações nas estruturas internas dos sistemas vivos. Sendo assim, a aprendizagem não consistiria em mudança de comportamento, mas em mudanças estruturais de convivências.


      Para nós que trabalhamos com a EaD, a definição proposta por Shale (1990), que afirma ser a denominação de educação não presencial mais apropriada aos nossos dias, parece fazer sentido. Tornar possível o encontro, de maneira que o diálogo educativo possa ser estabelecido, é ponto crucial na análise dos sistemas que organizam a EaD. Sem “descartar” que, na EaD, as tecnologias que possibilitam trocas por meio do “diálogo” são relevantes.


      Por outro lado, cabe a pergunta: existe algo de tão específico na EaD que nos permita pensar sistemas para esta modalidade de ensino/aprendizagem?


      Para alguns teóricos como Keegan (1983), Shale (1990) e Garridson (1993), a diferença entre a educação a distância e a presencial seria meramente retórica, uma vez que as bases epistemológicas que as fundamentam são as mesmas. Para os mesmos teóricos, a EaD teria sua especificidade ao considerar que a relação face a face entre alunos e professores não seria constante, que as aprendizagens poderiam ocorrer em outros ambientes que não a sala de aula e em outros tempos e espaços que não os das escolas convencionais2. Como o preconizado por Shale (1990), o termo “distância”, até por seu histórico, induz pensar em distância geográfica, isolamento e solidão, dificultando entendimentos que apontam experiências distintas destas. Neste sentido, a distância seria elemento limitador no processo de ensino/aprendizagem, e superá-la seria fundamental na proposição de sistemas apoiados na EaD.


      Se a educação formal é caracterizada como ação sistemática, continuamente organizada, validada por meio de acompanhamento e avaliação, na EaD não seria diferente.


      As perguntas importantes para o “desenho” de sistemas não presenciais de ensino/aprendizagem seriam, então: como estabelecer o encontro que permita o diálogo? Como trabalhar processos que impliquem apropriação e reelaboração de conhecimentos? Como acompanhar e avaliar estes processos? A resposta para as questões assume características diferentes, daí a variação e a variabilidade dos sistemas que se utilizam da modalidade a distância/não presencial. Além disto, é necessário considerar as diferentes “etapas” do desenvolvimento tecnológico, bem como as organizações institucionais que a ofertam, para que as respostas possam também ser compreendidas.


      Neste sentido, as instituições que oferecem a EaD podem ser classificadas, como o proposto por Belloni (1999), em: abertas, especializadas, integradas, mistas, associadas ou consorciadas. A expansão da EaD, sobretudo no ensino superior, se dá, atualmente, por distintas formas, variando muito a maneira pela qual as instituições se organizam para tanto. Se, até há alguns anos, as instituições mais comuns no oferecimento da EaD eram as caracterizadas como abertas  mais flexíveis na oferta de cursos e com público variado  e especializadas  assim denominadas por oferecerem apenas formação a distância , existem hoje, tanto no Brasil como em outros países, experiências envolvendo instituições convencionais públicas e privadas que, dependendo das demandas por formação ou de necessidades mais específicas, se organizam ou internamente ou em associações.


      Para além das formas pelas quais as instituições se organizam para oferecer a EaD, os sistemas que lhe dão sustentação podem ser caracterizados como mais ou menos dialógicos, mais ou menos centralizados, mais ou menos participativos.


      Ao considerarmos a organização dos sistemas na EaD, podemos afirmar que eles se desenvolveram, como o faz Keegan (1998), dependendo das condições/desenvolvimento tecnológico dos últimos 40 anos.


      Por que o aspecto tecnológico seria importante para a EaD?


      Belloni (1999) nos explica que a EaD, mais do que outras modalidades educativas, “lança mão” da tecnologia como forma de mediatizar o processo de ensino/aprendizagem. Desta maneira, o denominado meio técnico assume importância na EAD, no sentido de que o aspecto comunicacional, portanto, potencialmente significativo, compreensivo e interativo, determinará em grande parte o processo da aprendizagem. Nesse tipo de entendimento, mediatizar significa codificar as mensagens pedagógicas, traduzindo-as sob diversas formas, segundo o meio técnico escolhido  por exemplo, um documento impresso, um programa informativo/didático, ou um videograma , respeitando as “regras da arte”, isto é, as características técnicas e as peculiares de discurso do meio técnico (BLANDIN, 1990, p. 90).


      Ao considerarmos os elementos até aqui levantados, é possível afirmar que um sistema de EaD implicaria coexistência de sistemas interdependentes: o comunicacional, que permitiria a interação entre alunos/professores/tutores, e o de acompanhamento e avaliação, que promoveria a validação do processo ensino/aprendizagem, entre os mais significativos. Junto com isto, considerando as possibilidades de construção de saberes orientados e pertinentes às diferentes situações dos sujeitos da aprendizagem.


      Assim, a tecnologia, ou as tecnologias que sustentam o processo comunicacional na EaD definem, em parte, sistemas com maior ou menor interatividade. Daí a importância da análise da modalidade, visando à constituição do “encontro”, da interação e da convivência, sob pena de não efetivar aprendizagem.


      Antes de continuarmos a análise proposta, seria útil fazer distinção entre meios e tecnologias. Conforme o indicado por Bates (1995, p. 29): “[...] meio seria uma forma genérica de comunicação associada a formas particulares de representar o conhecimento.” Ele identifica cinco principais meios: contato humano direto  presencial; texto, incluindo representações gráficas, áudio, televisão e computação [informática], embora se argumente que este último seja mais tecnologia que meio. A diferença entre um meio e outro é marcada pelo entendimento de que cada um “tem sua própria maneira de apresentar o conhecimento, mas também de organizá-lo, frequentemente refletida em determinados formatos ou em estilos de apresentação.” Poderíamos estender um pouco mais as definições de Bates (1995), tratando das diferentes organizações como “ecologias de aprendizagem”, segundo Lévy (1993).


      A tecnologia, na perspectiva de Rumble (1999, p. 46),


      [...] é o veículo que transporta um meio. Certas tecnologias estão estreitamente associadas a cada meio: por exemplo, o texto está ligado a tecnologias de impressão e computadores; o áudio, às fitas cassetes, rádio, telefone e discos; a televisão, à transmissão, videocassetes, videodiscos, satélites, fibras óticas, ITFS, micro-ondas, e videoconferências; e a computação a computadores, telefone, satélites, fibras óticas, ISDN, CD-ROM, CD-I. Essas tecnologias dão suporte a várias aplicações de meios em EAD.


      Essas diferentes aplicações determinaram, mais ou menos, as diferentes etapas por que passou a EaD.


      Os sistemas de primeira geração, baseados no meio impresso ou escrito à mão, tinham correlação com a “educação por correspondência”, sendo fiel à sua descrição. Rumble (2000) aponta como exemplos dessa geração as escolas e faculdades desenvolvidas a partir de 1840; os departamentos de extensão de universidades nos Estados Unidos, Austrália e Canadá, desenvolvidos a partir de 1880; e as universidades por correspondência na antiga União Soviética e na África do Sul, surgidas no final dos anos de 1920. Com a normalização dos meios de transportes e dos correios, os alunos podiam, finalmente, estudar em casa.


      Os sistemas de segunda geração tinham por base a televisão e o áudio. Esta fase tomou impulso ao final dos anos de 1950. Os sistemas desenvolvidos a partir daí contavam com a televisão e o rádio para transmitir “lições” a grupos de alunos em “salas de aula” distantes dos centros promotores dos processos de ensino. Algumas vezes os alunos contavam com uma ligação telefônica para comunicar-se com os professores responsáveis pelas “lições”. Rumble (2000) identifica como exemplos dessa geração os programas não formais de extensão via radiotransmissão, as escolas por rádio na América Latina e os projetos instrucionais difundidos pela televisão em países como México, El Salvador, Brasil e Costa do Marfim, as universidades pelo rádio e televisão na China, e a Universidade Tecnológica Nacional nos Estados Unidos.


      Os sistemas de terceira geração integravam os sistemas da primeira e segunda fase juntos, numa abordagem multimídia, com base em textos, áudio e televisão. Para Rumble (2000) um dos problemas dos sistemas de terceira geração estava em que a transmissão multimídia tendia a ser usada como meio suplementar de apoio ao material impresso, e não o meio predominante, como nos sistemas de segunda geração.


      Como exemplo dessa fase, o autor aponta a Open University, a UNED/Espanha, entre outras “instituições especializadas”. Para ele, os sistemas multimídias permitiram avanços significativos no uso da EaD.


      Além dos aspectos tecnológicos, ele traz, como outro “elemento constituidor” dos sistemas nesse período, a presença dos tutores. Os contatos presenciais com os tutores eram, segundo Rumble (2000, p. 47), compreendidos “[...] mais como um apoio para o ensino predominantemente via meios, e não como fonte básica de conhecimento, como eram nos sistemas tradicionais baseados em aula.”


      A computação, incorporada ao fazer pedagógico e como meio de acessar banco de dados, se associa aos sistemas de EaD à medida que ela própria se desenvolve. Este movimento ocorre, com maior ênfase, no final dos anos de 1980.


      Os sistemas de quarta geração foram e são desenvolvidos em torno de comunicações mediadas por computador. As videoconferências, o correio eletrônico, o acesso a banco de dados, banco de informações e bibliotecas virtuais, a utilização da multimídia em suporte CD-ROM, etc., são exemplos dele. Agora o aluno teria, em tese, contato direto com outros alunos, professores e tutores, potencializando o surgimento de “comunidades de aprendizagem”.


      O encontro necessário, portanto, ao processo de aprendizagem seria facilitado ao pensarmos em sistemas que integrassem vários meios, promovendo situações de convivência que permitissem a troca de experiências e informações.


      Em cursos não presenciais, a percepção do encontro é “filtrada” pela mídia em tempo real e/ou postergada pela assincronicidade dos contatos por escrito, alterando a capacidade do professor em adaptar o curso às necessidades/características dos alunos.


      Tal interferência na percepção do “movimento” dos alunos, que implica processo de acompanhamento e avaliação, aumenta a necessidade do planejamento e da sistematização das ações pedagógicas nas formações que se utilizam da EaD.


      Segundo Rodrigues (2000, p. 164), as dificuldades de ajustes que potencializam o processo da aprendizagem ocorrem, sobretudo, nos meios usados na primeira e segunda gerações: “[...] que apresentam restrições na interatividade aluno/professor, aluno/tutor e aluno/aluno, e terminam por causar ênfase na necessidade de uma etapa de avaliação de necessidades ou diagnóstica em todos os modelos que consideram visão sistêmica para a EaD.”


      Dessa forma, o próprio processo de planejamento na EaD sofreria alterações quando os meios e as tecnologias passam a influenciar a maneira pela qual ocorre o encontro. Se considerarmos que a “qualidade” do processo da aprendizagem tem na convivência seu elemento catalisador, os sistemas de EaD teriam de, necessariamente, ser organizados com vista a este fato.


      Tal análise nos remete a outro ângulo do problema: a maneira pela qual nos sistemas de EaD o encontro seria promovido. Considerando as gerações antes indicadas e as compreensões recentes sobre o desenvolvimento da aprendizagem, poderíamos afirmar que, enquanto a primeira e a segunda gerações de EaD põem ênfase na organização de aulas, a terceira e, principalmente, a quarta geração ensejam trabalho pedagógico centrado na ação dos sujeitos da aprendizagem. Isto romperia a linearidade dos processos formativos, exigindo a análise de tendências cognitivas.


      Peters (1983), ao discorrer sobre a organização dos sistemas de EaD, anunciava sistema centralizado e estandardizado voltado para a massificação da formação, sobretudo superior, vinculando-a a propostas de organização pedagógica comportamentais.


      A ideia de que a aprendizagem não é processual, prescindindo, tampouco, da ação e das experiências do sujeito, leva a crer que, num processo de formação, a organização de conteúdos previamente estabelecidos, “calibrados” para serem estudados com determinado fim, objetivando resultados preestabelecidos, implicaria na decomposição de pequenas tarefas que pudessem, cumulativamente, fazer chegar à compreensão de ideias e conceitos. Essa maneira de compreender a aprendizagem tem como consequência a necessidade de se impor objetivos de formação externos aos sujeitos, daí a necessidade de se constituir materiais didáticos e “autossuficientes” e motivadores para manter os alunos “estudando”.


      Além disso, com o uso de meios caracterizados como de baixa interatividade, caso do material impresso, vídeo ou áudio, e sem a participação efetiva de interlocutores no processo formativo, os denominados “sistemas industriais de EaD”, conforme Peters (1983), “pecaram” ao desconsiderar os saberes e experiências do alunado e ao investirem na proposição de materiais didáticos que assumiam, para si, a fonte de todo e qualquer conhecimento. Tal concepção termina por reproduzir os papéis, negados pela EaD, da escola convencional, em que há um “depositário do conhecimento” e o outro “receptor”. Fato que levou a constituição de sistemas em que o “encontro” era esporádico e a avaliação da aprendizagem assumia caráter excludente, na medida em que os alunos que não atingissem os objetivos propostos em seus cursos e disciplinas seriam reprovados, gerando um dos mais sérios problemas da EaD quando assim conformada: altas taxas de abandono (ALONSO; PRETI, 1996).


      As críticas a essa forma de organizar a EaD tem outras facetas: a parcelarização do trabalho docente, a ênfase excessiva na autonomia do aluno  segundo Paul (1999), é também construída e depende de uma série de fatores  e a estandardização do conhecimento.


      No entanto, se pensarmos em sistemas que considerem os elementos necessários à constituição de contextos reais de aprendizagem, teremos ensino/apoio mais que ensino/intervenção, com descobertas orientadas para a confrontação de diversos pontos de vista sobre um tema, corroborando aprendizagens mais colaborativas. Como nos explica Henri (1999), haveria convergência para ambientes de aprendizagem de caráter construtivista. A autora afirma, ainda, que um construtivista radical iria banir a imposição de objetivos e os caminhos de aprendizagem predeterminados, de maneira que o “aprendente” dispusesse de liberdade completa em suas descobertas. Já um construtivista moderado poderia sugerir que os objetivos fossem negociados com os aprendentes mais que impostos pelo ensinante e o sistema educativo. Neste caso, o aprendente disporia de liberdade parcial.


      Nesta visão dinâmica de aprendizagem, conscientes da necessidade de individualizá-la/coletivizá-la, reconhecendo o necessário “confrontamento” de outras aprendizagens, evidencia-se que os sistemas de EaD quando organizados, tendo como princípio o encontro, mesmo negociado quanto aos objetivos da formação, seria “via” promissora na constituição de sistemas educativos não presenciais mais abertos e flexíveis.


      Contrariamente à visão comportamentalista, a visão cognitivo/construtivista tem como princípio a ideia de que não existe uma realidade objetiva. Ela seria subjetiva e construída por meio de processo ativo de representações de cada indivíduo, com significações únicas para cada um deles (JONASSEN, 1991). Nesta visão, o aluno não transfere, simplesmente, o saber que vem do mundo externo para sua memória; ele constrói interpretações, com base em suas interações. Aqui não caberia outra palavra que não fosse o verbo... A apropriação tecnológica dos denominados ambientes multimídias, virtuais, onde a circulação da informação é quase irrestrita concorreria, apenas, para processos de atualizações. Como dito por Lévy (1997, p. 16): “[...] a atualização aparece como a solução de um problema, uma solução que não estava contida previamente no enunciado. A atualização é criação, invenção de uma forma a partir de uma configuração dinâmica de forças e de finalidades.” Por isto a possibilidade de se “conformar” sistemas mais abertos e flexíveis de aprendizagem.


      Antes de pensar com “encantamento” o uso das tecnologias da informação e da comunicação  TIC , lembrar que o “ambiente” no qual se processa a aprendizagem é marcado, fortemente, pelas condições objetivas de seu entorno e, por outro, pela concepção de educação que se tenha, seja alerta para o “canto da sereia” dos sistemas industrializados e estandardizados. Isto por esgotarem as possibilidades de algo mais arejado do ponto de vista educativo, em razão de suas limitações, fragilidades e, sobretudo, do pouco que se empreende em termos de aprendizagem.


      Para nós, que começamos a trabalhar com a EaD calcados em experiências que vêm ou se estruturam no interior das universidades convencionais, cabe também reflexão sobre o tipo de sistema a ser priorizado. Afinal, se for para “tecnologizar” a aula, ou propor continuidade de práticas bastante burocratizadas estabelecidas em nossas salas de “quatro paredes”, a EaD poderá muito pouco. A busca por “territórios” negociáveis parece ser fundamental na efetivação do encontro, das convivências e das trocas entre os atores que participam da formação.


      E a tutoria?


      As questões até aqui levantadas e, conjugado a isto, as transformações/incorporações tecnológicas por que passam as instituições de ensino e o próprio trabalho docente, indicam, como faz Mansur (2001), elementos que influenciam a gestão de sistemas de EaD:


      a) Incorporação de novos sistemas de informação e comunicação para responder aos desafios acadêmicos relacionados com o conhecimento e a informação;


      b) Atualização do conhecimento em todas as disciplinas;


      c) Busca de fontes alternativas de financiamento (MANSUR, 2001, p. 43).


      Além dos elementos indicados pelo autor agregamos outro, quando tratamos da EaD: a quem cabem as decisões pedagógicas no processo de ensino-aprendizagem? Longe de advogar papel secundário ao professor, denominado, muitas vezes, de “facilitador”, “moderador”, entre outras terminologias, há, sim, mesmo com o uso mais intenso das TIC, decisões a serem tomadas durante a formação que não têm nada de autoritárias. Por exemplo: a quem cabe organizar, sistematizar, dar continuidade, acompanhar e avaliar o processo de ensino aprendizagem? Há quem afirme que tais ações, quando mediadas pelas TIC, seriam diluídas no e pelo grupo colaborativo (KENSKI, 2007). Contudo, nos espaços formais de formação, tanto a atuação do grupo quanto a do professor estão pautadas pelos objetivos que definem perfis profissionais, como é o caso do ensino superior. Logo, a autonomia do grupo e dos indivíduos que dele participam é sempre relativa, jamais absoluta. Evidente que existem espaços negociáveis entre o que se propõe como formação e o trabalho colaborativo. Descobrir tais espaços e trabalhar em seus limites é ação de um professor.


      Por outro lado, o diálogo a que se fez referência anteriormente é também “arte” não apenas do grupo, mas das pautas significativamente propostas, do ponto de vista da formação, pelo professor. Sem estas pautas, como desenvolver o diálogo? Como reconhecer sua significação no âmbito da aprendizagem?


      Quanto mais diluímos as ações de caráter pedagógico, substituindo-as por tarefas, pelo alcance de determinados escores, pelos produtos a serem postados nos denominados ambientes virtuais de aprendizagem  AVA , fazemos desaparecer do contexto da formação o diálogo. Transformamos antigas roupagens numa conformação high-tech, tentando mistificar, pela tecnologia, por exemplo, as lições que na História da Educação e da Pedagogia conhecemos como “estudo dirigido”, cumprimento de objetivos e tarefas nada negociadas e previamente estabelecidas... Neste modelo, “somem” professores e o diálogo.


      Entretanto, ao reconhecermos que as TIC possibilitam espaços de interação, mais que o repositório de informações/conteúdos, trazemos à cena outra discussão: potencializar estes espaços integrando-os ao processo da formação. É, portanto, deste lugar que propomos discussão não só sobre os elementos indicados por Mansur (2001), como também os relacionados à tutoria.


      Com relação ao professor, acreditamos ter explicitado em que medida sua ação é imprescindível, embora haja outras dimensões do trabalho docente tão relevantes quanto as sugeridas. Podemos discuti-las no debate.


      Relacionado à tutoria, retomamos o apontado por Rumble (2000), quando afirma que esta é uma invenção recente, acompanhando os sistemas de EaD de terceira geração, ou melhor, com ênfase nos meios. Por quê? Os tutores seriam, em princípio, os apoiadores dos alunos na e para a incorporação dos meios aos processos de estudo. São vários os modelos de EaD que não têm a presença do tutor. Nos Estados Unidos, por exemplo, na maioria das universidades a relação é professor/aluno, sem tutoria. Claro que isto está associado a uma série de razões: o entendimento da EaD, questões culturais, entre outras. Já, na UNED/Espanha3, há serviço de tutoria, embora bastante específico quanto às suas atribuições, onde o professor é, neste caso, o “catedrático”, cabendo a ele toda e qualquer interferência pedagógica. Não nos esqueçamos, porém, que a UNED é uma instituição dedicada integralmente à EaD e seus professores têm, assim, dedicação exclusiva nela.


      No Brasil temos, atualmente, experiências muito distintas tanto com relação aos objetivos da formação, natureza das instituições  se da esfera pública ou da esfera privada , quanto aos modelos de EaD. Há vasto campo de pesquisa nesta área. Sendo assim, as atribuições dos tutores, e os “serviços” tutoriais  observemos a nomenclatura  serviços  que remete a tarefas  variam muito nas instituições, mais especificamente de ensino superior. Haveria que se empreender mapeamento bastante extenso para constituir um quadro sobre as diferentes compreensões a respeito da “tutoria”.


      Diante disto, propomos discussão mais ampla, não sobre as atribuições de um tutor, sequer sobre seu trabalho, mas, de posse das referências iniciais do texto, pensar possibilidades.


      Para tanto, há que se retomar a ideia do diálogo, da convivência... Neste caso, um sistema de EaD seria organizado com base em gestão que promovesse e disponibilizasse os meios necessários e suficientes para a realização disto. Não se trata de limitar a responsabilidade institucional apenas nos aspectos materiais que sustentem a disponibilização de recursos e meios técnicos aos alunos, mas suportar as demandas que possam daí advir, incluindo recursos humanos e condições de acesso aos materiais de estudo. Difícil? Sim. Dotar de qualidade o processo da formação requer trabalhar na perspectiva de ampliar horizontes não só profissionais, mas culturais e humanizadores. A pergunta sobre o trabalho de um tutor tem a ver com isto. Mais que discutir a questão profissional/atribuição do profissional tutor, teríamos que examinar o projeto da formação, seus objetivos e consequências institucionais. Ao afirmar que um tutor apoia, por exemplo, o aluno em seu percurso de estudo, qual o significado disto nas fronteiras do processo da formação?


      A atuação do tutor está intrinsecamente ligada, primeiro, à concepção de educação e aprendizagem do projeto de formação, bem como à compreensão da docência neste âmbito. Além disto, a incorporação de novos aplicativos comunicacionais como fóruns, chats e outros serviços online, não prescinde da criação de uma “cultura” de uso das tecnologias, implicando na formação dos profissionais e dos alunos que trabalham com sistemas mais tecnologizados. A integração das TIC, nos processos educacionais, passa, necessariamente, pela compreensão, como diz Lévy (2001), de novos códigos e linguagens, bem como das práticas que as subjazem.


      Outro elemento a ser trabalhado refere-se à forma pela qual o trabalho pedagógico será “contabilizado”. Aqui também há transformação das relações de trabalho, na medida em que um docente, mais que “dar aulas”, terá o trabalho de orientar os alunos na sistematização de conhecimentos e informações que, na maior parte das vezes, têm origem em outros sistemas que não os escolares. Daí o risco da “proletarização”, entendida como expropriação do projeto educativo que dá base a qualquer ação formativa.


      A definição do trabalho do tutor está inserida, então, num contexto amplo em que o trabalho docente, a incorporação das TIC e as formas de trabalho nas instituições de ensino são profundamente afetados. De fato, qualquer projeto ou ação de formação que apresente certezas sobre o trabalho do tutor merece questionamentos.


      Assistimos, ao menos nos últimos vinte anos, debate intenso sobre a profissionalização do professor. Embora tal debate tenha como personagem o professor que atua na educação básica, diante do quadro da expansão do ensino superior no Brasil vale reflexões sobre o trabalho docente, nesta mesma direção, neste nível de ensino. Muitas vezes, no discurso do “trabalho em equipe”, supostamente uma das bases da EaD, observamos que, para o tutor, destina-se a maior parte das atividades de “ensino”. Assim, ademais das questões apontadas por Mansur (2001) na constituição da EaD, pensar o papel dos tutores nos processos de formação significa repensar não somente os projetos que lhes dão origem, mas, neles, a maneira pela qual o diálogo e a convivência de seus diferentes sujeitos/atores se conformam.


      As análises sobre os processos e procedimentos do ensinar e do aprender parecem ser “pistas” bastante robustas sobre o trabalho da tutoria quando perguntamos: Afinal, a quem cabe, no processo da formação, tomar decisões sobre os percursos nesse caminho? A resposta a tal questão parece-nos relevante, considerando a compreensão sobre o significado do acompanhamento nos processos formativos e, ao mesmo tempo, sobre a natureza do trabalho docente.


      Referências


      ALONSO, Kátia M.; PRETI, Oreste. A licenciatura em educação básica: alguns indicadores para uma avaliação. In: PRETI, Oreste (Org.). Educação a Distância: inícios e indícios de um percurso. Cuiabá: EDUFMT, 1999, p. 181-188.


      APARICI, Roberto. Mitos de la Educacion a Distancia y de las nuevas tecnologias. In: MARTÍN RODRÍGUEZ, Eustaquio; QUINTALLAN, Manuel (Coord.). La educación a distancia en tiempos de cambio nuevas generaciones, viejos conflictos. Proyecto Quiron. Madrid: Ediciones de la Torre, 1999, p. 177-192.


      BATES, A W. Technology, open learning and distance education. Londres: Routledge, 1995.


      BELLONI, Maria Luiza. Educação a Distância. Campinas, SP: Autores Associados, 1999.


      BLANDIN, B. Formateurs et formation multimedia. Les Éditions d’Organization. Paris, 1990.


      GARRIDSON, D. R. Quality and access in distance education: theoretical considerations. In: KEEGAN, D. (Ed.). Theoretical principles of distance education. London: Routledge, 1993, p. 123-138.


      HENRI, France. Le multimedia permet-il d´apprendre?. Montréal: Télé-Université et École de Technologie Supériere, 1997. Documento pdf.


      JONASSEN, David. Objectivism versus Constructivism: do we need a new philosophical paradigm?. n. 39, v. 3, ETR&D, 1991, p. 5-14.


      KEEGAN, D. On defining distance education. In: SEWART, D. et al. (Eds). Distance Education: international perspectives. Londres/Nova York: Croomhelm/St. Martin’s, 1983.


      _____. The two modes of distance education. Open Learning. Routledge, November, v. 13, n. 3, 1998, p. 43-47.


      KENSKI, V. Educação e tecnologias: o novo ritmo da informação. Campinas, SP: Papirus, 2007.


      LÉVY, Pierre. As tecnologias da inteligência. O futuro do pensamento na era da informática. Rio de Janeiro: Ed. 34, 1993.


      LITWIN, Edith (Org.). Educação a Distância. Temas para o debate de uma nova agenda educativa. Porto Alegre: ARTMED, 2001.


      MANSUR, Anahí. A gestão na educação a distância: novas propostas, novas questões. In: LITWIN, Edith (Org.). Educação a Distância. Temas para o debate de uma nova agenda educativa. Porto Alegre: ARTMED, 2001.


      MARASCHIN, Cleci. A sociedade do conhecimento e a educação a distância. In: CAPISANI, Dulcimira (Org.). Educação e arte no mundo digital. Campo Grande: UFMS, 2000. p. 21-32.


      MATURANA, Humberto. Uma nova concepção de aprendizagem. Dois Pontos, v. 2, n. 15, 1993.


      NEDER, Maria Lúcia Cavalli. A formação de professores e conceito de diversidade: a experiência da UFMT. 1999. Tese (Doutorado em Educação)  Instituto de Educação, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, 1999.


      PAUL, Ross. Hacia una autonomía del alumno: nueva pauta para medir logros de una institución de enseñanza abierta. In: MARTÍN RODRÍGUEZ, Eustaquio; QUINTALLAN, Manuel (Coord.). La educación a distancia en tiempos de cambio nuevas generaciones, viejos conflictos. Proyecto Quiron. Madrid: Ediciones de la Torre, 1999, p. 43-60.


      PETERS, Otto. Distance teaching and industrial production: a comparative interpretation in outline. In: SEWART, D. et al. (Eds.). Distance Education: internacional perspectives. Londres/Nova York: Coomhelm/St. Martin´s, 1983.


      PRETI, Oreste. Autonomia do aprendiz na educação a distância. In: PRETI, Oreste (Org.). Educação a distância construindo significados. Cuiabá: NEAD/IE-UFMT; Brasília: Plano, 2000, p. 125-146.


      RODRIGUES, Rosângela S. Modelos de Educação a Distância. In: PRETI, Oreste (Org.). Educação a distância construindo significados. Cuiabá: NEAD/UFMT; Brasília: Plano, 2000, p. 155-182.


      RUMBLE, Greville. A tecnologia da educação a distância em cenários de terceiro mundo. In: PRETI, Oreste (Org.). Educação a distância construindo significados. Cuiabá/NEAD/UFMT; Brasília: Plano, 2000, p. 43-62.


      SHALE, Dong. Toward a reconceptulization of distance education. In: MOORE, Michael, et al. Contemporary issues in american distance education. New York: Pergamon Press, 1990, p. 333-345.


      
        
          1 Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFMT e coordenadora do Laboratório de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e Comunicação na Educação  LêTECE. E-mail: katia@ufmt.br

        


        
          2 Neder (1999) afirma que, na EaD, ademais do rompimento da relação face a face entre alunos e professores, há rompimento espaço/temporal que marca a homogeneização da denominada escola moderna. Tanto é assim que seu “modelo dominante”  o da escola moderna  é marcado ou pela homogeneização do que deve ser ensinado e do como deve ser ensinado, ou pela ideia de que o ensino só se realiza se os alunos(as) estiverem todos ao mesmo tempo e num mesmo lugar. Na argumentação da autora, os rompimentos provocados pela EaD caracterizam outra compreensão de ensino/aprendizagem pautada em maior decisão do aluno sobre seu processo formativo, bem como por uma nova estruturação/ressignificação das práticas pedagógicas.

        


        
          3 Universidade Estatal a Distância, com abrangência nacional. Diferente das Universidades Autônomas com abrangência regionais.
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      Resumo


      Este artigo apresenta estudo a respeito da formação continuada de professores, utilizando a metodologia da educação a distância em Mato Grosso. Pesquisamos as influências do Programa Gestar I na prática pedagógica de professores do município de Rondonópolis. Trazemos à discussão o desafio na formulação de políticas para formação continuada que atendam às características do Estado.


      Palavras-chave: Educação a Distância. Formação Continuada de Professores. Gestar I.


      Introdução


      O presente trabalho propõe reflexão sobre a formação continuada a distância de professores da rede pública estadual em Mato Grosso, Estado com vasta dimensão territorial  além de outros problemas estruturais como vias de transportes , que tem buscado alternativas de políticas educacionais voltadas para a capacitação de professores.


      Neste estudo serão abordadas algumas propostas de formação continuada já consolidadas no Estado, utilizando as estruturas do CEFAPRO  Centro de Formação dos Profissionais da Educação, assim como as contribuições do Programa Gestar I (Gestão de Aprendizagem Escolar), uma proposta de formação em serviço para professores das séries iniciais, prática inovadora que pode contribuir significativamente para amenizar as necessidades da região através da modalidade a distância. O programa Gestar, hoje, é desenvolvido pelo CEFAPRO.


      As principais indagações da pesquisa aqui apresentada dizem respeito à efetividade da capacitação de professores na área da Linguagem, na modalidade a distância. Seria possível realizar uma formação de professores para atuar com competência no ensino da Linguagem, a partir de curso a distância, com apoio de material impresso? Os professores participantes do curso teriam sua prática pedagógica alicerçada nos princípios epistemológicos orientadores do curso? Os professores incorporariam a metodologia proposta no curso e a desenvolveriam em sala de aula?


      O objetivo deste estudo é, então, analisar se as dimensões epistemológicas e metodológicas da proposta de formação na área da Linguagem são incorporadas ao discurso e à prática dos professores, bem como buscar perceber como a EaD poderia ser concebida como modalidade importante para a formação continuada de professores. Para o desenvolvimento da pesquisa, aprofundamos estudos de referenciais que seriam a base de sustentação da análise: educação a distância, ensino de linguagem e formação de professor.


      Além da base teórica de sustentação do trabalho e das razões do objeto trabalhado, a pesquisa tem a abordagem qualitativa nos processos de análise e interpretação da realidade vivida pelos professores, sujeitos da pesquisa. Visa compreender ainda como o curso de capacitação na área da Linguagem lhes oportunizaria prática qualificada4 metodologicamente, em termos dos pressupostos teóricos ali trabalhados.


      Na realização da pesquisa, duas preocupações fundamentais foram cuidadas: primeiro, construir o quadro teórico por meio de pesquisa bibliográfica que desse suporte para a elaboração dos instrumentos e para a realização da observação; segundo, que esse quadro servisse como alicerce para a análise dos dados. Fez parte da pesquisa a análise criteriosa do Guia Geral e dos Módulos destinados ao estudo dos cursistas do Programa Gestar, fundamentando as análises à luz das teorias aqui apresentadas.


      Na segunda fase a pesquisa foi realizada com onze professores, três diretores, três coordenadores pedagógicos e três membros do Conselho Escolar em três escolas no município de Rondonópolis5, onde ainda se realizava a capacitação para professores no Programa Gestar I, e cujos sujeitos pertenciam ao quadro efetivo da rede pública estadual. Para essa fase da pesquisa, utilizamos como instrumentos a observação em sala de aula, as entrevistas semiestruturadas, que possibilitaram uma maior flexibilidade para enfatizar aspectos de relevância apresentados nas falas dos entrevistados. Também aplicamos questionários, além de recurso como diário de campo da pesquisadora, cópia de atividades de Língua Portuguesa do caderno dos alunos, bem como cópia de unidade de livros didáticos adotados na escola e plano de ensino do professor. Observamos, também, aulas de Língua Portuguesa dos professores do 1º ciclo  3ª fase; 2º ciclo  1ª e 2ª fases; 3º ciclo  3ª fase.


      Formação continuada de professores


      A formação de professores tem se tornado objeto de preocupação das instituições e, também, gerado muitos estudos. Entre as discussões está a melhoria da prática docente, tanto na formação inicial quanto continuada. Pimenta (2007, p. 15) aponta o quanto a temática tem sido estudada: “Repensar a formação inicial e contínua, a partir da análise das práticas pedagógicas e docentes, tem se revelado uma das demandas importantes [...]”.


      Um aspecto que tem contribuído para levantar discussão em torno do tema diz respeito ao resultado apresentado nas avaliações nacionais quanto à aprendizagem dos alunos, questão esta ligada ao trabalho do professor. Neste sentido, Pimenta & Libâneo (2006, p. 41) afirmam que:


      A formação inicial, por melhor que seja, não dá conta de colocar o professor à altura de responder, através de seu trabalho, às novas necessidades que lhes são exigidas para melhorar a qualidade social da escolarização... pesquisas têm apontado para a importância do investimento no desenvolvimento profissional dos professores [...].


      Para que ocorram transformações no interior das escolas, as Secretarias de Educação, responsáveis pela oferta e qualidade do ensino básico, se veem em meio a discussões sobre o que e como fazer para oferecer formação continuada aos professores. Isto se dá no sentido de contribuir de forma significativa para a aprendizagem dos alunos, e atender às exigências da sociedade atual, que reivindica melhoria na educação.


      Diante das reflexões aqui levantadas, fazse necessário reportar alguns aspectos da formação do professor. A profissionalização dos professores se deu por meio de muita luta. Sua organização e fortalecimento incomodaram os interesses, especialmente, da Igreja e do Estado. Aqueles que viam ameaçados os processos de alienação da sociedade, diante da organização da categoria docente, procuraram a sua desprofissionalização. Pimenta (2007, p. 18) afirma que a identidade do professor foi construída, historicamente, dando respostas às necessidades sociais e, em certo momento, ela adquire novas características, respondendo novamente aos anseios sociais. Isso mostra o caráter dinâmico da profissão docente como prática social. Segundo a autora, no mundo contemporâneo tem-se constatado um aumento de sistemas de ensino que não resultam em termos qualitativos às exigências da população, nem às demandas sociais, e esse aspecto aponta para a definição de uma nova identidade profissional do professor.


      Entre a definição de uma nova identidade do professor está a preocupação com sua formação. Para Nóvoa (1995, p. 25), estar em formação significa um investimento pessoal, criativo, de percursos e projetos próprios para a construção de uma identidade que se torne também profissional. O ser profissional não se desvincula do ser pessoal. A formação é construída por meio de uma atividade de reflexão e de crítica sobre o ser pessoal e sobre as práticas cotidianas.


      Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB  9.394, de 20/12/96), parecem surgir algumas oportunidades para a carreira do magistério, entre elas: proposta de piso salarial, recursos financeiros destinados à remuneração do professor, novos planos de carreira e diretrizes para a formação inicial e continuada.


      [...] uma série de iniciativas de reorientação curricular e formação continuada de profissionais da educação por várias secretarias estaduais e municipais; algumas experiências inovadoras de formação de professores em nível superior; e algumas parcerias interinstitucionais importantes visando a busca de soluções conjuntas para problemas comuns (BRASÍLIA, 1999, p. 30).


      As discussões propiciadas pela LDB aceleram as discussões sobre a profissão até então considerada, em passado recente, como sacerdócio ou vocação. A categoria, organizada em sindicatos, questiona as dificuldades e sacrifícios enfrentados no exercício da profissão. Neste aspecto, há uma exigência de formação que realmente atenda suas necessidades.


      As propostas de formação continuada em Mato Grosso


      A SEDUC/MT voltou a atenção para a formação continuada dos docentes da rede pública estadual, visando promover educação de qualidade. A entidade procura, com base em projetos e programas, investir em formação que seja viável no Estado, como já dissemos, de grande dimensão territorial. Porém, a preocupação com a formação de professores no Estado é anterior à LDB; já na década de 1990 iniciaram-se as ações voltadas para a formação continuada de professores no Estado  como exemplo, o projeto GERAÇÃO6.


      Ao trazermos a discussão da formação continuada no Estado, o fazemos evidenciando também os centros de formação CEFAPRO (Centro de Formação e Atualização do Professor), importante conquista da categoria. Devido à necessidade de qualificação dos docentes da rede, a SEDUC (Secretaria de Estado de Educação) criou os CEFAPROS7, a princípio nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis e Diamantino  Decreto nº 2.007, de 29/12/1997. Posteriormente, através do Decreto nº 2.139, de 08/06/98, mais nove CEFAPROS, contemplando os municípios de Cáceres, Juína, Alta Floresta, São Félix do Araguaia, Barra do Garças; e, pelo Decreto nº 053, de 22/04/99, os de Matupá, Sinop, Juara e Confresa. A SEDUC estabeleceu que as cidades referidas tornar-se-iam polos de capacitação dos profissionais das regiões circunvizinhas.


      A partir da organização dos CEFAPROS várias atividades de capacitação de professores foram desenvolvidas usando as estruturas desses centros. Porém, com a evolução e o crescimento das regiões, algumas atividades ocorrem fora desses espaços. Algumas cidades polo não possuem estrutura física para abrigar os docentes, e dessa forma as atividades daquelas regiões são transferidas para a capital.


      Entre os projetos desenvolvidos nos centros alguns são presenciais e, outros, semipresenciais ou a distância. Atualmente, com as possibilidades de formação a distância, os profissionais dos centros têm atuado também como tutores nos cursos dessa modalidade. Dentre os cursos realizados nos Centros de Formação  CEFAPROS destaca-se o PROFORMAÇÃO8, programa de formação para professores em exercício, com vistas a fortalecer o corpo docente das escolas estaduais, e também o programa Gestar.


      O programa gestar


      Gestar  Gestão de Aprendizagem Escolar  é um programa do Fundescola/MEC, que se desenvolve em parceria com as Secretarias de Educação e apresenta duas versões: Gestar I e Gestar II. O programa Gestar I é destinado aos professores das séries iniciais do ensino fundamental. O Gestar II tem por foco os professores de 5ª à 8ª série do ensino fundamental, habilitados em Língua Portuguesa. O Programa, segundo o Guia Geral (2006, p. 7), visa promover um conjunto de ações articuladas a serem desenvolvidas com professores em exercício nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país, habilitados para atuar nas séries iniciais.


      Visando à melhoria da gestão da escola pública e da qualidade de ensino, o Fundescola/MEC propõe a elaboração do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). Ao elaborar o PDE, a escola faz diagnóstico de sua situação; para tanto, identifica, a partir de análise situacional, seus valores e define sua visão de futuro e missão, traçando objetivos, estratégias, metas e planos de ação a serem alcançados a longo, médio e curto prazos.


      A proposta é a de fortalecer a escola, subsidiando-a financeiramente para combater a evasão e reprovação escolar, conforme relata boletim técnico do Fundescola (2002, p. 10):


      O plano de desenvolvimento da escola (PDE) é um processo gerencial de planejamento estratégico que a escola desenvolve com a finalidade de melhoria da qualidade do ensino[...]. Aponta objetivos, estratégias, metas e planos de ação a serem alcançados. Com o PDE, a escola faz um diagnóstico de sua situação, define valores, visão e missão.


      Com base nas ações do programa PDE, diagnosticou-se a necessidade de capacitação dos professores das séries iniciais em Língua Portuguesa e Matemática. O Boletim do Fundescola assim relata o programa (2002, p. 12):


      O programa Gestão da Aprendizagem Escolar (GESTAR), recentemente desenvolvido pelo Fundescola, surgiu como resposta às demandas de qualificação de professores segundo as diretrizes dos Parâmetros Curriculares Nacionais, nas escolas com o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE).


      O Gestar possui algumas ações que devem ser desenvolvidas concomitantemente: formação em serviço, avaliação diagnóstica para os alunos e atividades de apoio à aprendizagem (GUIA GERAL, 2006, p. 19). O programa propõe orientar a escola, o professor e o aluno. Para tanto, busca-se atacar as dificuldades do professor, articulando teoria e prática adquiridas em sala de aula. Conforme o Guia Geral (2006, p. 8), o objetivo é: “Provocar transformações nas práticas de aprendizagem dos alunos, para que construam o conhecimento e desenvolvam capacidades de uso da língua e da matemática [...]”.


      As atividades de ensino propostas para estudo dos professores estão divididas em unidades de I a IX. As atividades a distância destinam-se ao estudo dos conteúdos do curso, que contemplam 8 cadernos de teoria e prática de Língua Portuguesa e 7 cadernos de atividades de apoio à aprendizagem dos alunos de Língua Portuguesa. As sessões presenciais semanais são desenvolvidas por meio de reuniões e oficinas de trabalho, destinadas a:


      a) atendimento às dificuldades específicas dos professores;


      b) acompanhamento das atividades realizadas em sala de aula;


      c) avaliação das atividades individuais realizadas a distância (GUIA GERAL, 2002, p. 21).


      A Modalidade de EaD tem, no Guia Geral (2006, p. 19), a seguinte orientação:


      a) o local para realização do estudo é determinado pelo aluno;


      b) a articulação entre o estudo e o trabalho que o aluno realiza se faz de forma significativa;


      c) a continuidade do estudo, no decorrer de um período longo, permite a assimilação e o amadurecimento de novos conceitos, a articulação com o trabalho em tempo real, o acompanhamento e a avaliação da prática pedagógica;


      d) os materiais elaborados para atender às características da modalidade de educação a distância apresentam a articulação necessária entre as várias partes de uma organização modular, a linguagem, a clareza, a objetividade indispensáveis, a seleção de conteúdos teóricos bem-estruturados, a quantidade de informação adequada ao tempo e às necessidades dos alunos;


      e) o estudo e a prática dos alunos são acompanhados e assistidos por formadores preparados especialmente para essa finalidade.


      São várias as razões citadas, para o uso da modalidade, no Guia Geral (2006, p.19): estrutura flexível, porém com qualidade; local de estudo determinado pelo estudante; a articulação entre a realização do estudo e o trabalho; os materiais destinados à modalidade possuem características específicas quanto à linguagem, à clareza, à objetividade, que são indispensáveis; o acompanhamento por parte dos formadores, que são capacitados para essa finalidade.


      Diante das contribuições da modalidade, o programa aponta a forma pela qual procura garantir a qualidade do processo de ensino e aprendizagem:


      a) utilização de materiais impressos que serão complementados pela orientação de formadores [...] e por um serviço de comunicação permanente entre os professores cursistas, os formadores e os técnicos responsáveis pela implantação do curso;


      b) acompanhamento, pelo formador, das atividades autoinstrucionais do professor cursista e da atuação deste em sala de aula e no âmbito mais geral da escola (GUIA GERAL, 2006, p. 19).


      A atividade individual destina-se ao estudo dos módulos e dos exercícios propostos. As oficinas presenciais de duas horas objetivam realizar atividades práticas juntamente com o formador, referentes aos conteúdos estudados a distância.


      Conforme Preti (2000, p.128), a educação a distância: “Coloca-se hoje como uma possibilidade, como uma alternativa. Um dos traços fortes, distintivos e centrais dessa modalidade é a capacidade de se organizar para melhor viabilizar ao aprendiz a construção de sua autoformação, de sua autonomia no processo de aprendizagem.”


      Assim como a evolução tecnológica tem exigido a busca de nova forma de aprender e também ensinar, a escola, como espaço de construção de conhecimento, tem compromisso de instrumentalizar seus educandos e, principalmente, seus professores, que necessitam se preparar para receber a clientela da era tecnológica. Todavia, sabemos que a escola não acompanhou as rápidas mudanças sociais, que se apresentam como necessidade urgente. Apesar de ultimamente notarmos algumas práticas modestas de inclusão da tecnologia e de novas formas de discutir conhecimento, ainda perdura nas escolas, em sua maioria, o conservadorismo de práticas arraigadas, cultuando-se a memória do quadro de giz, ignorando-se o potencial tecnológico que tem adquirido proporções universais como um aliado na difusão do conhecimento.


      Segundo Garcia (2000, p. 81), “Pela primeira vez, de maneira explícita e inquestionável, a EAD ganha [...] status de modalidade plenamente integrada ao sistema de ensino.” Quanto à definição da modalidade, encontramos uma diversidade de conceitos e concepções, porém Preti (1996, p. 27) afirma que EaD é:


      Uma alternativa pedagógica de grande alcance e que deve utilizar e incorporar as novas tecnologias como meio para alcançar os objetivos das práticas educativas implementadas, tendo sempre em vista as concepções de homem e sociedade assumidas e considerando as necessidades das populações a que se pretende servir.


      Preti (2000, p. 27) afirma que a contribuição da Educação a Distância tem se revelado em vários aspectos. Na política pública, ainda que de forma modesta, a modalidade vem suprindo lacuna não atingida pela educação presencial frente a crescente demanda por formação principalmente superior. Em outro aspecto, a Educação a Distância tem colaborado para ampliar o acesso ao conhecimento produzido pelo grande avanço tecnológico e científico da sociedade, aspecto que tem favorecido a modalidade, que começa a ocupar um lugar de destaque na educação.


      Segundo Moore e Kearsley (2007) a educação a distância evoluiu historicamente por meio de diferentes gerações tecnológicas. Neste processo a modalidade ganha espaços institucionalizados e reconhecimento, abrangendo população que, muitas vezes e por diversas razões, não teria acesso ao ensino superior. Nesse universo estão os professores que necessitam de educação continuada para acompanhar a acelerada produção/disseminação das informações, ao mesmo tempo, transpô-las para sala de aula.


      O programa gestar em Mato Grosso


      O Gestar foi implantado em Mato Grosso no ano 2001 como programa piloto, sendo trabalhado em 16 escolas estaduais: 7 na capital, Cuiabá; 1 no município de Chapada dos Guimarães; 8 no município de Rondonópolis. Envolveu, ainda, 16 diretores, 184 professores e 29 coordenadores, totalizando 229 participantes.


      Em 2002 foi proposta pela SEDUC a expansão do programa para 12 municípios, envolvendo 958 professores, 11.598 alunos beneficiados, 9 assessores pedagógicos e 50 escolas. Diante desses números, houve a necessidade de reestruturar o programa, de forma que atendesse à demanda do Estado, e assim ele foi organizado em três polos, sendo: Polo I, Cuiabá  para atender a 5 municípios na baixada cuiabana; Polo II, Jaciara  para atender a 4 municípios, e Polo III, Rondonópolis  para atender a 3 municípios. A capacitação foi processada em 4 etapas, uma por semestre, nos 3 polos concomitantemente. O programa Gestar viabilizou outra possibilidade de formação continuada do professor por meio da modalidade a distância, capacitando-os com ações que se complementaram, fortalecendo a sua prática pedagógica.


      A rede estadual está, hoje, com um terceiro formato do programa implantado nas escolas estaduais, a saber: a equipe SEDUC/MT repassou a metodologia para o CEFAPRO que, por sua vez, conduz a capacitação dos cursistas da e na escola.


      Sobre a pesquisa


      Esta pesquisa tem como objetivo contribuir para uma reflexão acerca da importância da Educação a Distância na formação continuada de professores no Estado de Mato Grosso, trazendo à reflexão o programa Gestar I, que por seu formato, conforme aqui abordado, se mostra adequado para a região.


      Foi realizado um estudo de caso com abordagem qualitativa. A pesquisa qualitativa tem sido um recurso apropriado nas pesquisas das ciências humanas, em virtude de responder à dinâmica do movimento social inserida em seu contexto histórico. A opção pela abordagem qualitativa aconteceu pelo interesse em uma análise descritiva, em razão do conhecimento prévio do programa a ser estudado. Dessa forma, a partir da fundamentação qualitativa foi construído o caminho metodológico. Optou-se também por realizar um estudo de caso, pois, para Lüdke & André (1986, p.17), por mais que, futuramente, surjam casos semelhantes ao estudado, este continua sendo único e particular, tendo em vista que serão nesses aspectos que reside o interesse da pesquisa. Assim, as autoras observam que, ao se desejar fazer um estudo singular, que tenha valor em si mesmo, deve-se optar por um estudo de caso.


      A pesquisa surge em razão de questionamentos relacionados ao programa, na tentativa de compreendê-lo melhor e, ao mesmo tempo, de constituir possíveis respostas às indagações. Foi necessário, nesse exercício, lançar novos olhares sobre o Gestar, trabalhando com os sujeitos que, como participantes do curso, poderiam evidenciar elementos importantes sobre sua formação no contexto aqui referido.


      A pesquisa foi realizada em duas etapas: a primeira, no período de agosto a setembro de 2007, com estudos e entrevistas com técnicos da Seduc/MT; a segunda etapa desenvolveu-se entre outubro de 2007 e março de 2008. Na segunda fase a pesquisa foi realizada com os membros das 3 escolas, onde ainda se realizava a capacitação para professores no programa Gestar I, e cujos sujeitos pertenciam ao quadro efetivo da rede pública estadual.


      A pesquisa foi desenvolvida, como assinalado antes, no município de Rondonópolis, tendo por sujeitos os professores que participavam da formação continuada em serviço, do programa Gestar. Trabalhamos com 11 professores, 3 coordenadores pedagógicos, 3 diretores, 3 técnicos da SEDUC e 3 membros do Conselho Escolar.


      Para escolha das 3 escolas públicas estaduais foram estabelecidos os seguintes critérios:


      a) ser escola da rede pública estadual;


      b) ter aderido ao programa Gestar I;


      c) possuir sujeitos de pesquisa em sala de aula cursando a formação continuada do programa Gestar I;


      d) aceitar a pesquisa em seu espaço.


      Após consulta aleatória a 4 escolas, 3 delas aceitaram a pesquisa, 2 localizadas no centro e 1 em bairro periférico.


      Com relação a entrevista, a opção foi por instrumento semiestruturado, que possibilitou abordar aspectos considerados de maior relevância. Também utilizamos a observação em sala de aula, o caderno do aluno, o plano de ensino do professor e a análise documental.


      A técnica de entrevista semiestruturada, segundo Triviños (1994, p. 145-146), é uma técnica que “[...] ao mesmo tempo em que valoriza a presença do investigador, oferece todas as perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessária, enriquecendo a investigação”.


      Um roteiro de questões, com os focos principais a serem observados, foi montado antes da entrevista, em uma estrutura que permitiu enriquecer o diálogo, à medida do seu maior aprofundamento.


      Todos os instrumentos tiveram sua razão de ser para o estudo, pautado na direção em perceber se o professor incorpora no discurso e na prática as dimensões epistemológicas e metodológicas da linguagem, por meio de um curso a distância.


      Antes de iniciar o trabalho de campo, foi feita a pesquisa bibliográfica, que deu suporte à observação, à discussão dos dados coletados com os sujeitos: técnicos e professores das séries iniciais de formação continuada do programa Gestar I.


      Dos resultados


      Com os resultados obtidos, pudemos iniciar as considerações finais pelos resultados observados nas atividades dos cadernos, que revelaram as práticas de aula. As atividades funcionaram como um mediador, desvelando e confirmando, através de marcas textuais, as observações das salas de aula. Pelas atividades propostas, percebemos os valores transmitidos e a intenção da proposta de ensino. Ao analisar a prática dos professores, entendemos que as suas ações eram orientadas por uma série de ideias, mesmo quando não se tinha consciência dessas concepções e dessas teorias. Nesse sentido é que foram utilizados vários instrumentos, sendo um deles a observação, para saber como se dava a aprendizagem dos alunos.


      A observação foi valiosa para, diante das evidências, enxergar que as falas dos professores e os relatórios respondidos pelos mesmos contradiziam com as evidências do caderno do aluno, o planejamento e o livro didático (da escola que o utilizava). Nas falas, foram ressaltadas a importância e a qualidade do programa. Os professores elogiaram o material e disseram aplicar sua metodologia. No entanto, sentiam dúvida quanto à concepção teórica que o embasava. Isso não alterava sua opinião sobre a contribuição do material instrucional.


      Entendemos que mudanças em práticas cristalizadas demandam tempo, assim os professores não se sentiam seguros para ressignificar as suas práticas. Ficou claro que não basta somente delegar competências, há necessidade de avaliação contínua, acompanhamento, no sentido de contribuir para o avanço da efetivação das ações para além dos seus objetivos.


      A pesquisa resultou em nosso crescimento pessoal e profissional, em especial nos aprendizados teórico-metodológicos.


      Este trabalho, antes mesmo da sua conclusão, já veio provocando reflexão dos sujeitos envolvidos, fato percebido nas declarações dos entrevistados, quando questionados sobre determinados aspectos do programa, que para eles ainda não estava claro. O levantamento da questão levava à reflexão do aspecto abordado, e percebia-se a reflexão/preocupação demonstrada no ato de nos dar a resposta, o que propiciou um repensar a própria prática e as ações do programa.


      Na instância da escola, foi percebido um movimento e a prontidão dos profissionais para assegurar que a ação em si se concretizasse. Porém, necessitavam, tanto a escola como o corpo docente, da contribuição de outros parceiros.


      Ao se expandir o programa para novas unidades escolares, vimos que o suporte teórico-metodológico deveria ser mais esclarecido, pois os resultados demonstraram que no Programa Gestar, que exige teoria e metodologia diferenciadas, um novo entendimento de ensinar e aprender encontrava-se descaracterizado.


      Recomendamos também a implantação de sistemas de reunião das equipes envolvidas para discussão dos diversos aspectos da formação do professor, no que diz respeito ao programa.


      Para que o professor possa fazer proveito de sua formação, ele precisa de suporte e sustentação em suas ações. Evidenciamos que o Gestar I possui material de qualidade, com abordagem na área da linguagem que considera as situações de produção do discurso, tipos textuais etc.


      No escopo da pesquisa seria importante análise mais minuciosa de seus nove módulos da linguagem para aprofundar, questionar ou refutar algumas orientações nele contidas.


      Fica, assim, registrado o levantamento das contribuições do Programa Gestar I na área da Linguagem, bem como a opção política condutora de reflexões para os segmentos que com ele trabalharam. A retomada histórica do programa foi necessária para que o leitor pudesse inteirar-se nas suas compreensões. Nele evidenciamos os conceitos mais importantes e a organização do programa, que tem pressupostos na modalidade a distância, subsidiado pelo material impresso.


      Aborda este estudo, também, a formação de professores, entendida em um processo de construção diária da sua prática, mas entendemos, conforme Pimenta (2007), que os professores devem buscar a sua formação num processo contínuo, refletindo sobre a sua prática.


      Através do desenvolvimento deste trabalho esperamos oferecer subsídios teóricos e práticos que contribuam para uma reflexão da importância da formação continuada de professores, especialmente através da EaD. Nesse sentido, o texto tem relevância acadêmica e científica, já que sua realização pode auxiliar no desenvolvimento e/ou implementação de uma política de formação de professores, além de contribuir para a ampliação de bibliografia sobre o tema. Ele também pode beneficiar concretamente a comunidade, oferecendo um modelo de formação voltado às reais necessidades do contexto atual da sociedade, consolidando-se, assim, como mais um avanço na política da educação estadual. Somente através de frequentes capacitações é que o profissional poderá melhorar seu desempenho, acompanhar a evolução metodológica e tecnológica do mundo atual e ter subsídios para realizar um bom ensino no seu campo de atuação, melhorando os índices de aprendizagem dos alunos.


      Considerações finais


      Como resultado desta pesquisa, podemos dizer que a EaD se constitui em aliada para a formação continuada no estado, e que o programa Gestar I, conforme aqui apresentado, pode ser um diferencial em termos de formação, pois a estrutura da proposta de disponibilizar os módulos e a própria organização metodológica se mostram importantes ao se considerar que o professor necessita, tanto quanto outros profissionais, se qualificar para enfrentar o desenvolvimento tecnológico que já é o universo de muitos alunos. Mesmo que nem todos possuam em seus lares o acesso ao computador, este está disponível nas lan-houses, nos laboratórios das escolas etc. O avanço das tecnologias traz também uma gama de informações que chega ao nosso conhecimento de forma cada vez mais rápida e, assim, precisamos fazer muitas coisas ao mesmo tempo para dar conta de responder às necessidades diárias. Neste contexto, uma qualificação onde o próprio aluno organiza o seu tempo, o seu horário, sem necessidade muitas vezes de se deslocar do seu lar ou da sua escola, faz a diferença. Assim, o histórico acima realizado nos mostrou que a EaD está presente nas discussões da formação de professores no Estado. Pelas suas características mostra o quão importante é essa forma de organização nos dias atuais, especialmente em Mato Grosso, que possui uma herança de ricas publicações na área, de experiência com formação de professores por meio do NEAD  Núcleo de Educação Aberta e a Distância  da UFMT, bem como de pesquisas realizadas no Programa de Pós-Graduação em Educação desta instituição.


      Quanto ao que nos propusemos nesta pesquisa, trazendo Bakhtin e Vygotsky para dialogar, percebemos que a opção de linguagem orientada por estes teóricos é a de oferecer ao aluno instrumento para realizar uma aprendizagem que o possibilite utilizá-la em seu cotidiano, acrescentando informações da língua de forma contextualizada. O ensino, conforme as teorias que embasam esta pesquisa, requer do professor uma opção política diferenciada que não mais apenas dite regras para o aluno. Diante destas reflexões, analisamos os módulos da linguagem que apresentou a mesma linha condutora. O Gestar propõe um ensino de língua que possa desenvolver habilidades de comunicação no aluno, ampliando a sua capacidade de adequá-la às mais variadas situações.


      Em se tratando da incorporação da metodologia do programa e da transposição para sala de aula, a pesquisa nos revelou a insegurança do professor para mudar a sua prática conservadora. Percebemos um discurso aberto ao novo, através das entrevistas e dos questionários utilizados, mas o mesmo não se confirmou nas observações em sala de aula e nos cadernos dos alunos. Assim, enquanto alguns professores ensaiavam trabalhar a nova metodologia, outros ainda não conseguiam desvencilhar-se da metodologia tradicional.


      Por fim, percebemos que o curso a distância é fator importante no aprendizado do professor, por oferecer oportunidades de escolha e espaço de aprendizagem, e os professores estão satisfeitos com a aprendizagem significativa que vêm tendo, porém o aprendizado está incorporado no seu discurso, e não na sala de aula.
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